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Resumo 

 

Um diagrama EER para ser válido deve estar em conformidade com as regras 

sintáticas da sua linguagem de modelagem e não deve possuir construções que se 

contradizem estruturalmente. Considerando um diagrama EER sintaticamente 

correto, existem trabalhos que definem validações estruturais para os tipos básicos 

de relacionamentos (i.e., unários, binários e ternários), mas que não abordam 

construções avançadas (e.g., relacionamento identificador, herança e atributo 

discriminador). Neste contexto, tendo como base os trabalhos relacionados, a 

contribuição original desta dissertação é a definição de um catálogo de regras para 

validação estrutural de construções avançadas da linguagem de modelagem EER. A 

sistemática para definição deste catálogo consiste em realizar todas as 

combinações, sintaticamente válidas, entre os principais construtores da EER e 

avaliar quais destas têm problemas estruturais. Por fim, são propostas definições 

matemáticas das regras e a implementação destas em uma ferramenta do tipo 

Computer-Aided Software Engineering (CASE). 

Palavras Chave: Modelagem Conceitual. Diagramas EER. Validação Estrutural. 



 

 

Abstract 

 

A EER diagram to be valid must be in accordance with the syntactic rules of their 

modeling language and must not have buildings that structurally contradict. 

Considering a syntactically correct EER diagram, there are works that define 

structural validations for the basic types of relationships (i.e., unary, binary and 

ternary), but do not address advanced buildings (e.g., identifier relationship, 

inheritance and discriminator attribute). In this context, based on the related works, 

the original contribution of this work is the definition of Catalog of Rules for Structural 

Validation of advanced buildings of the EER modeling language. The systematic for 

definition this catalog consists to realize all combinations, syntactically valid, among 

the main builders of EER and evaluate which of these are structural problems.  

Finally, the work proposes mathematical definitions of rules and implementation of 

these in one Computer-Aided Software Engineering (CASE) tool. 

Keywords: Conceptual Modeling. EER Diagram. Structural Validation. 
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1 Introdução 

 

 Neste capítulo, apresenta-se a contextualização, o problema e a motivação, 

bem como os objetivos e o método para atingi-los, as contribuições da pesquisa e a 

estrutura dos demais capítulos desta dissertação. 

 

1.1 Contextualização 

  

 O projeto de Banco de Dados (BD) (DATE, 2004; ELMASRI; NAVATHE, 

2010; SILBERSCHATZ; KORTH; SUDARSHAN, 2010; TEOREY; FRY, 1982), é 

dividido em três etapas: projeto conceitual, projeto lógico e projeto físico. O projeto 

conceitual apresenta o maior nível de abstração. Nele são omitidos detalhes de 

implementação e seu principal objetivo é capturar o domínio do problema modelado. 

A etapa seguinte, projeto lógico, consiste em transformar o modelo de dados do 

projeto conceitual para um modelo menos abstrato e mais aderente a um paradigma 

de implementação. Por fim, no projeto físico, o modelo de dados do projeto lógico é 

convertido em um modelo dependente de uma tecnologia específica de BD. 

 O enfoque deste trabalho são as validações estruturais nos diagramas de 

dados do projeto conceitual. A modelagem no projeto conceitual possibilita a 

identificação de fenômenos relevantes no domínio modelado e consiste numa 

atividade importante para o projeto de sistemas, pois é a partir dela que se obtém a 

estruturação dos conceitos abstraídos de um domínio do mundo real, permitindo sua 

incorporação em um sistema de informação (VILLELA; OLIVEIRA; BRAGA, 2004; 

WAND; WEBER, 2002).  

 É sabido que o Diagrama de Classes (DC) da Unified Modeling Language 

(UML) (RUMBAUGH; JACOBSON; BOOCH, 2004) é uma notação bem aceita para 

modelagens conceituais. No entanto, este trabalho baseia-se na linguagem de 

modelagem Enhanced Entity Relationship (EER) (CHEN, 1976; ELMASRI; 

NAVATHE, 2010), pois:  

 1) EER é bem aceita na comunidade de BD;  

 2) A EER é mais fácil de compreender que o DC (BAVOTA et al., 2011);  
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 3) Existem várias ferramentas do tipo Computer Aided Software Engineering 

(CASE) que auxiliam a modelagem EER (e.g., EERCASE, brModelo e Open 

ModelSphere e DBMain);  

 4) Muitos livros dedicam um ou mais capítulos sobre o assunto;  

 5) O ensino do EER é recomendado pelos Currículos de Computação da 

ACM/IEEE/AIS (CASSEL et al., 2008; LUNT et al., 2008). 

 Posto isto, neste trabalho, utiliza-se a notação de Elmasri e Navathe 

(ELMASRI; NAVATHE, 2010), visto que a mesma é a notação mais próxima à 

notação original (CHEN, 1976), é bem aceita pela comunidade de BD (SONG; 

CHEN, 2009). 

 

1.2 Problema e Motivação 

 

Dado que o projeto conceitual é a primeira das três fases do projeto de BD, é 

importante que os conceitos desta fase sejam corretamente utilizados, pois erros 

nesta fase são propagados para as demais, o que torna as correções mais 

complexas e custosas (PARENT; SPACCAPIETRA; ZIMÁNYI, 1999). Dessa forma, 

o aprimoramento das metodologias que guiem a construção da modelagem 

conceitual é de suma importância (VILLELA; OLIVEIRA; BRAGA, 2004). 

Como foi citado na seção anterior, escolheu-se a linguagem de modelagem 

EER para a realização da modelagem conceitual. Esta linguagem carece de uma 

formalização sobre a semântica dos seus construtores, e as validações estruturais 

servem para analisar as restrições estruturais inerentes de um diagrama EER. Neste 

contexto, a definição de um catálogo de regras para validação estrutural em 

diagramas EER ajuda a identificar e reduzir a ocorrências de erros que só seriam 

notados nas fases finais do projeto do BD.  

Problemas estruturais nem sempre são triviais de serem identificados, 

especialmente se o diagrama EER possuir acima de dezenas de entidades e 

relacionamentos. No entanto, a partir de um catálogo de regras para validação 

estrutural, pode-se, por meio de uma ferramenta CASE, identificar estes problemas, 

o que traz benefícios para o projetista do BD. 
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Outro ponto importante para ressaltar é que os trabalhos relacionados não 

cobrem a análise de restrições estruturais em conceitos importantes da EER tais 

como: relacionamento identificador, atributo identificador e atributo discriminador. 

 

1.3 Objetivo 

 

Considerando apenas a fase de projeto conceitual de BD, o objetivo geral 

deste trabalho consiste em definir um conjunto abrangente de regras para validação 

estrutural em diagramas EER que englobam os trabalhos relacionados e propõe 

novas regras que são demonstradas por definições matemáticas. Tais regras têm o 

intuito de evitar que problemas estruturais, nas fases iniciais do projeto de BD, sejam 

propagados para as demais fases do projeto. A partir do objetivo geral, pode-se 

descrever os seguintes objetivos específicos: 1) Identificar os construtores EER que 

implicam em restrições estruturais; 2) criar, de forma sistemática, um catálogo de 

regras para validações estruturais; 3) implementar as regras em uma ferramenta 

CASE. 

 

1.4 Método 

 

De modo a dar cabo dos objetivos propostos, foram realizadas as seguintes 

etapas de pesquisa: 

Definição do Problema: empiricamente foi observado um possível problema 

na validação estrutural de diagramas EER; 

Revisão da Literatura: foram realizados estudos detalhados sobre os 

conceitos básicos que permeiam as validações de diagramas EER, bem como sobre 

os principais trabalhos relacionados, deixando claro o que já tinha sido solucionado 

pela literatura. 

Execução do Trabalho: ao constatar, no passo anterior, que o problema da 

pesquisa tinha sido parcialmente atendido pelos trabalhos relacionados, visto que 

apenas alguns construtores básicos eram contemplados. Foi especificado, de forma 

sistemática, um catálogo de regras para validação estrutural de construtores básicos 

(i.e., relacionamento unário, relacionamento binário e relacionamento ternário) e 
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2 Fundamentação Teórica 

 

 Neste Capítulo, apresentam-se os conceitos fundamentais para o 

entendimento dos próximos capítulos desta dissertação, tais como: linguagem de 

modelagem EER, validações sobre construções da EER, dependência funcional e 

teoria dos conjuntos. 

 

2.1 Linguagem de modelagem EER 

 

 A notação da linguagem de modelagem EER segundo Elmasri e Navathe 

(ELMASRI; NAVATHE, 2010) estende a notação original da linguagem Entity 

Relationship (ER) proposta por Chen (CHEN, 1976) adicionando os conceitos de 

entidade associativa, herança (CODD, 1979) e categoria. Como o conceito de 

categoria só existe na notação de Elmasri e Navathe e é pouco usado na prática, 

este não é abordado. A seguir cada construtor da EER é brevemente discutido e 

ilustrado. 

 Uma entidade é uma "coisa" que pode ser distintamente identificada (CHEN, 

1976). Na EER, uma entidade pode ser:  

 Regular: entidade comum que possui um identificador próprio;  

 Fraca: entidade que não possui um identificador próprio. Logo, para ser 

identificada necessita realizar um relacionamento identificador com outra entidade 

dita forte;  

 Forte: é uma entidade regular que possui um relacionamento identificador 

com uma entidade fraca;  

 Associativa ou agregação: é um relacionamento que se comporta como 

uma entidade, podendo ser ligado a outros relacionamentos;  

 Super: é uma entidade que pode ser obtida por meio da generalização de sub 

entidades;  

 Sub: é uma entidade que pode ser obtida pela especialização de uma super 

entidade.  
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 Na Figura 1, os tipos de entidades são apresentados. É importante ressaltar 

que uma entidade pode, ao mesmo tempo, desempenhar mais de um papel. Por 

exemplo, uma entidade pode ser regular em um relacionamento e sub ou super em 

uma herança. 

Figura 1 - Tipos de entidade. 

 

Fonte: Autor (2015). 

 O relacionamento é uma associação entre entidades (CHEN, 1976). O 

relacionamento pode ser categorizado pelo seu grau, isto é, quantidade de 

entidades participantes na relação. Visto que, um relacionamento de grau unário é 

uma associação entre apenas uma entidade; um relacionamento binário uma ligação 

entre duas entidades; um relacionamento ternário envolve três entidades e por fim 

um n-ário é uma associação entre três ou mais entidades. Na Figura 2, exibem-se 

relacionamentos categorizados pelo seu grau. 

Figura 2 - Grau do relacionamento. 

 

Fonte: Autor (2015). 
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 Quando um relacionamento serve para identificar uma entidade é chamado 

de relacionamento identificador (ou fraco). Na Figura 3, são exibidos exemplos de 

relacionamento comum e de relacionamento identificador. 

Figura 3 - Relacionamento comum e relacionamento identificador. 

 

Fonte: Autor (2015). 

 Em um relacionamento existem três propriedades importantes do ponto de 

vista de restrições estruturais: cardinalidade, participação e papel. A cardinalidade 

descreve a quantidade máxima de instâncias de uma entidade que podem participar 

de um relacionamento (CHEN, 1976). Por convenção, a cardinalidade é expressa 

como um (1) ou muitos (N). Quanto à participação, é a quantidade mínima de 

instâncias de uma entidade que têm que participar em um relacionamento 

(SCHEUERMANN; SCHIFFNER; WEBER, 1979). Na notação de Elmasri e Navathe 

(ELMASRI; NAVATHE, 2010) a participação é exibida com o uso de uma linha 

simples para o valor "parcial" e uma linha dupla que implica em uma participação 

"total". A leitura da participação nesta notação é "look-here" (i.e., mesmo lado da 

Entidade) e da cardinalidade é "look-across" (i.e., lado oposto da Entidade) (SONG; 

EVANS; PARK, 1995). Na Figura 4, é mostrado um exemplo de um relacionamento 

com cardinalidade "1-1" e participação "parcial-total".  

Figura 4 - Cardinalidade (1-1) e participação (parcial-total). 

 

Fonte: Autor (2015). 

 Quanto ao papel, é uma ação ou função que uma instância de uma entidade 

realiza em um relacionamento (CALVANESE; LENZERINI, 1994).  O exemplo mais 

comum do uso de papéis é em relacionamentos unários (e.g., uma instância de uma 
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entidade funcionário pode ter o papel de gerente ou de subordinado em um 

relacionamento unário, conforme a Figura 5).  

Figura 5 - Uso de papéis em um relacionamento. 

 

Fonte: Autor (2015). 

 Um atributo é uma propriedade que uma entidade ou relacionamento 

possuem (NIJSSEN; DUKE; TWINE, 1990). Os atributos são categorizados em:  

 Simples ou comum: é um atributo indivisível que não identifica uma entidade 

(e.g., nome e email);  

 Identificador: atributo que identifica unicamente uma entidade e é convertido 

em atributo chave no modelo lógico (e.g., cpf e passaporte);  

 Discriminador: é um tipo de atributo que identifica parcialmente uma 

entidade (e.g., data da consulta e sequencial do dependente);  

 Derivado: este tipo de atributo implica em um dado que não é persistido no 

banco de dados, contudo é obtido por meio de operações com outros atributos;  

 Multivalorado: é um atributo que possui mais de um valor (e.g., telefones); 

 Composto: é um atributo que contém outros atributos (e.g., endereço [rua, 

bairro, cep, cidade, estado,país]).  

 Na Figura 6, apresentam-se os tipos de atributos citados. 

Figura 6 - Tipos de atributo. 

 

Fonte: Autor (2015). 
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 A herança é um construtor da EER que permite realizar conceitos de 

generalização (super entidade) e especialização (sub entidade) entre entidades. A 

herança pode ser classificada como direta quando apenas uma super entidade se 

relaciona com uma sub entidade, situação exibida na Figura 7, ou como simples, nos 

casos que uma super entidade generaliza mais de uma sub entidade. Na herança 

simples é possível aplicar restrições tais como disjunção e completude 

(participação).  

Figura 7 - Herança direta. 

 

Fonte: Autor (2015). 

 A disjunção em uma herança simples consiste no fato que as instâncias das 

sub entidades podem ser mutuamente exclusivas (i.e., disjuntas) ou podem 

pertencer a mais de uma sub entidade ao mesmo tempo (i.e., sobrepostas). Na 

Figura 8, exibe-se um exemplo de herança simples disjunta e na Figura 9 é 

mostrado um exemplo de uma herança simples sobreposta. 

Figura 8 - Herança simples disjunta. 

 

Fonte: Autor (2015). 
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Figura 9 - Herança simples sobreposta. 

 

Fonte: Autor (2015). 

 Em relação à completude da herança simples, tem-se que as instâncias de 

uma super entidade podem participar de forma total ou parcial na herança. Assim 

como acontece no construtor relacionamento, uma linha simples representa 

participação parcial e uma linha dupla representa participação total. Na Figura 10 é 

exibido uma herança simples com completude parcial e na Figura 11 é mostrado 

uma herança simples com completude total. 

Figura 10 - Herança simples sobreposta e parcial. 

 

Fonte: Autor (2015). 

Figura 11 - Herança simples sobreposta e total. 

 

Fonte: Autor (2015). 
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2.2 Validações sobre construções da EER 

 

 Nesta seção, apresenta-se uma compilação de entendimentos da literatura 

sobre validação sintática e estrutural da EER. No Quadro 1, com base na sintaxe de 

EER descrita informalmente em (DATE, 2004; ELMASRI; NAVATHE, 2010; 

SILBERSCHATZ; KORTH; SUDARSHAN, 2010; TEOREY et al., 2011), são 

apresentadas as regras para a construção de diagramas EER bem formados 

sintaticamente. 

Quadro 1 - Regras para validação sintática. 

Construtor Regra 

Entidade 

Uma entidade não pode se ligar a outra entidade sem 

fazer uso do construtor relacionamento ou herança. 

Entidade 

Um diagrama EER para ser sintaticamente válido 

necessita conter ao menos uma entidade. 

Relacionamento 

Um relacionamento não pode se ligar diretamente a outro 

relacionamento. A forma correta para viabilizar isso é criar 

uma entidade associativa e ligá-la a outro relacionamento. 

Relacionamento 

Um relacionamento tem que possuir no mínimo duas 

ligações com alguma entidade, desta forma um 

relacionamento não pode ficar solto no diagrama EER. 

Atributo 

Um atributo só pode realizar ligações com entidades, 

relacionamentos e atributos compostos. 

Atributo 

Não pode haver atributos isolados (i.e., sem ligações) em 

um diagrama EER. 

Herança 
Uma herança só pode ter ligações com entidades. 

Herança 

Uma herança simples deve ter apenas uma ligação de 

generalização e no mínimo duas ligações de 

especialização. 

Herança Uma herança direta tem apenas uma ligação entre a super 
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entidade e uma sub entidade. 

Fonte: Autor (2015). 

 A validação estrutural consiste em analisar construções sintaticamente 

válidas, mas que possuam contradições estruturais. No trabalho de (DULLEA; 

SONG; LAMPROU, 2003) a validade estrutural de um diagrama EER é definida se 

não existem quaisquer construções contraditórias entre si. Segundo Mcallister 

(MCALLISTER, 1998) um diagrama EER com pelo menos uma restrição 

inconsistente é estruturalmente inválido. Portanto, a validação estrutural implica em 

analisar todos os construtores de um diagrama, bem como avaliar as restrições que 

as combinações destes acarretam. No Capítulo 3 (Trabalhos Relacionados) e no 

Capítulo 4 (Validações estruturais em diagramas EER) são apresentados diversos 

exemplos de validações estruturais em EER. 

  

2.3 Dependência Funcional 

 

 A teoria de dependências é parte muito importante da teoria de banco de 

dados relacionais, usada para modelar relacionamentos entre dados em banco de 

dados (LOVRENCIC; CUBRILO; KISASONDI, 2007). Neste contexto, dependência 

funcional é um meio para incorporar semântica de dados dentro do modelo de dados 

(HOUSEL; WADDLE; YAO, 1979; MCALLISTER, 1998). 

 Dependência funcional é um relacionamento de muitos para um entre um 

conjunto de atributos e outro com respeito a uma determinada variável de relação 

(DATE, 2004). Ou seja, dado que R é uma relação e sejam A e B subconjuntos 

arbitrários do conjunto de atributos de R. Então, pode-se afirmar que B é 

funcionalmente dependente de A em símbolos: A  B ou que A determina 

funcionalmente B. 

 De acordo com Date (DATE, 2004) a dependência funcional tem as seguintes 

propriedades: 

1) Auto determinação: A  A. 

2) Transitividade: Se A  B e B  C, então A  C. 

3) Decomposição: Se A  BC, então A  B e A  C. 
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4) União: Se A  B e A  C, então A  BC. 

5) Composição: A  B e C  D, AC  BD.  

 No contexto dessa pesquisa, a dependência funcional é necessária para 

provar algumas regras para validações estruturais que se utilizem do conceito 

relacionamento identificador. O relacionamento identificador é um relacionamento 

onde obrigatoriamente o lado forte possui cardinalidade "1" e o lado fraco possui 

cardinalidade "1" ou "N" e participação total. Desta forma, podemos concluir que 

uma entidade fraca sempre determina funcionalmente uma entidade forte. Visto que, 

a entidade forte ao ceder o seu identificador para a entidade fraca é possível por 

meio da entidade fraca se determinar a entidade forte. Contudo, ao analisar o 

caminho inverso tem-se que, em geral, que uma entidade forte não determina 

funcionalmente uma entidade fraca, situação exibida nas figuras Figura 12, Figura 

13, Figura 14. No entanto, na Figura 15, tem-se excepcionalmente a única situação 

onde uma entidade forte determina funcionalmente uma entidade fraca. 

 Na Figura 12, tem-se que uma entidade forte não pode determinar 

funcionalmente uma entidade fraca por dois motivos, primeiro pela cardinalidade, 

isto é, uma instância da entidade forte (A) que participa do relacionamento, possui 

"N" instâncias da entidade fraca (B) associadas. Desta forma, uma entidade forte (A) 

não tem com determinar funcionalmente apenas uma entidade fraca (B) 

especificamente. O segundo problema é a participação parcial da entidade forte (A) 

no relacionamento. Visto que, isto implica que existem instâncias da entidade forte 

(A) que não se ligam com nenhuma entidade fraca (B), logo podemos afirmar que, 

neste diagrama, uma entidade forte (A) não determina funcionalmente (A  B) uma 

entidade fraca (B), contudo uma entidade fraca (B) determina funcionalmente (B  

A) a entidade forte (A). 

Figura 12 - Relacionamento identificador (1-N, parcial-total). 

 

Fonte: Autor (2015). 
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 Na Figura 13, tem-se a mesma situação com a cardinalidade relatada na 

explicação da Figura 12. Deste modo, também se conclui que uma entidade forte (A) 

não determina funcionalmente (A  B) uma entidade (B), no entanto uma entidade 

fraca (B) determina funcionalmente (B  A) a entidade forte (A). 

Figura 13 - Relacionamento identificador (1-N, total-total). 

 

Fonte: Autor (2015). 

 Na Figura 14, mesmo sendo um relacionamento de cardinalidade "1-1", não 

se pode afirmar que todas as entidades fortes podem determinar funcionalmente as 

entidade fracas, uma vez que a participação da entidade forte (A) no relacionamento 

é parcial. Portanto, existem instâncias da entidade forte (A) que não se ligam com 

alguma entidade fraca (B). Se podem existir instâncias da entidade forte (A) que não 

determinam funcionalmente entidades fracas (B). Conclui-se que, neste cenário, 

entidades fortes (A) não determinam funcionalmente (A  B) as entidades fracas 

(B), contudo uma entidade fraca (B) determina funcionalmente (B  A) a entidade 

forte (A).  

Figura 14 - Relacionamento identificador (1-1, parcial-total). 

 

Fonte: Autor (2015). 

 Na Figura 15, tem-se o único cenário, no relacionamento identificador, onde 

uma entidade forte determina funcionalmente uma entidade fraca. Como a 

participação da entidade forte (A) é total e cardinalidade do relacionamento 

identificador é "1-1". Pode-se afirmar que uma entidade forte (A) determina 

funcionalmente (A  B) uma entidade fraca (B) e uma entidade fraca (B) determina 

funcionalmente (B  A) uma entidade forte (A). 
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Figura 15 - Relacionamento identificador (1-1, total-total). 

 

Fonte: Autor (2015). 

 

2.4 Teoria dos Conjuntos 

 

  A Teoria dos Conjuntos (TC) é uma disciplina da Matemática largamente 

difundida que estuda os conjuntos. Um conjunto é qualquer coleção de elementos 

que satisfaçam uma certa propriedade dada (CIESIELSKI, 1997). Desta forma, não 

só construções matemáticas, mas outras coleções de elementos podem ser tidas 

como conjuntos, por exemplo, uma entidade da EER pode ser tida como um 

conjunto de atributos. Ou mesmo um atributo identificador pode ser constituído por 

um conjunto de valores de chaves primárias. 

 A TC tem como operações básicas a união, interseção, diferença e diferença 

simétrica (CIESIELSKI, 1997). A TC também define relações que elementos podem 

ter com um conjunto, tais como relação de pertinência de elementos e relação de 

inclusão de conjuntos (STOLL, 2012). No contexto dessa pesquisa, são utilizadas 

apenas a operação interseção e a relação de inclusão de conjuntos para analisar os 

conjuntos de identificadores das entidades nos diagramas. Com estes dois 

conceitos, é possível obter contradições que invalidem estruturalmente algumas 

construções da EER. 

 Nas figuras: Figura 16 e Figura 17, são apresentados exemplos de interseção 

de conjuntos utilizando Diagramas de Venn (LLC, 2010), diagramas estes onde os 

círculos fechados representam os conjuntos. Na Figura 18, exibe-se um Diagrama 

de Venn que denota uma relação de inclusão entre conjuntos. 
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Figura 16 - Diagrama de Venn (interseção diferente de conjunto vazio). 

 

Fonte: Autor (2015). 

Figura 17 - Diagrama de Venn (interseção igual a conjunto vazio). 

 

 

Fonte: Autor (2015). 

Figura 18 - Relação de Inclusão. 

 

Fonte: Autor (2015). 

 Ao aplicar estes conceitos de conjuntos sobre relacionamento identificador e 

herança, podem-se inferir algumas propriedades. No relacionamento identificador, 

para analisar os conjuntos dos identificadores das entidades fortes e fracas, basta 

apenas focar na cardinalidade do relacionamento, uma vez que a participação das 

entidades fortes não altera as propriedades obtidas e a participação das entidades 

fracas sempre é considerada como total. 

 No relacionamento identificador com cardinalidade "1-1" exibido na Figura 19 

tem-se que: 
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3 Trabalhos Relacionados 

 

 Neste capítulo são analisados dois artigos fundamentais para a área de 

validade estrutural. Primeiramente, o artigo de Dullea, Song e Lamprou (DULLEA; 

SONG; LAMPROU, 2003) é detalhado, visto que nele são consolidadas validações 

estruturais encontradas em diversos artigos. Por fim, o artigo de Calvanese e 

Lenzerini (CALVANESE; LENZERINI, 1994) é discutido, visto que é um artigo 

relevante no estudo de restrições estruturais em heranças. 

 

3.1 Características para avaliação dos trabalhos 

 

 A fim de estabelecer critérios para realizar uma análise comparativa entre os 

trabalhos relacionados, define-se "entidade", "relacionamento", "atributo" e "herança" 

como construtores básicos e "cardinalidade", "participação", "ciclicidade", 

"relacionamento identificador", "atributo discriminador" e "atributo identificador" como 

conceitos que implicam em restrições estruturais (doravante também chamados 

apenas por "restrições estruturais"). Nas seções a seguir, cada trabalho relacionado 

é brevemente apresentado e seus pontos fortes e fracos são resumidos em um 

quadro que avalia o atendimento total, parcial ou negligenciado dos construtores da 

EER e das restrições estruturais. 

 

3.2 Dullea, Song e Lamprou 

 

 O artigo de Dullea, Song e Lamprou (DULLEA; SONG; LAMPROU, 2003) 

engloba todas as validações estruturais discutidas nos artigos: Song e Jones 

(SONG; JONES, 1994), Jones e Song (JONES; SONG, 1996), Dullea e Song 

(DULLEA; SONG, 1998a), Dullea e Song (DULLEA; SONG, 1998b) e por fim Dullea 

e Song (DULLEA; SONG, 1999). Além disso, inclui a análise do conceito de 

participação. A sua sistemática consiste em avaliar como os conceitos de 

cardinalidade, participação e ciclicidade implicam em restrições estruturais nas 

construções obtidas entre entidades regulares e relacionamentos unários, binários e 

ternários. Ressalta-se que cada grau do relacionamento é estudado de forma 

isolada, tendo em vista que cada um tem restrições diferentes. 
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 No artigo de Dullea, Song e Lamprou (DULLEA; SONG; LAMPROU, 2003), os 

autores apresentam três corolários sobre regras para validação estrutural que 

implicam em relacionamentos unários estruturalmente inválidos: 1) um 

relacionamento unário com cardinalidade "1-1" e participação "total-parcial" é 

estruturalmente inválido; 2) um relacionamento unário com cardinalidade "1-N" e 

participação "total-total" é considerado estruturalmente inválido; 3) um 

relacionamento unário com cardinalidade "1-N" e participação "total-parcial" é 

definido como estruturalmente inválido. Os três corolários são obtidos ao se 

demonstrar que as restrições estruturais impostas pelos conceitos de cardinalidade 

e participação geram contradições ao analisar as quantidades de instâncias de cada 

papel do relacionamento. As demais combinações de cardinalidade e participação 

de um relacionamento unário são consideradas estruturalmente válidas. 

 Ainda sobre o artigo de Dullea, Song e Lamprou (DULLEA; SONG; 

LAMPROU, 2003), os autores demonstram que as participações e cardinalidades 

dos relacionamentos binários acarretam em restrições sobre a quantidade de 

instâncias das entidades participantes. No Quadro 2, apresenta-se todas as 

combinações de cardinalidade e participação de um relacionamento binário. Neste 

quadro, pode-se observar que um relacionamento binário com quantidades iguais de 

instâncias entre as entidades é denominado de "neutro", um relacionamento binário 

com quantidades diferentes de instâncias nas entidades é chamado de "oposto" e 

um relacionamento binário que pode ser tanto "neutro" quanto "oposto" é nomeado 

de auto-ajustável. 

Quadro 2 - Restrições estruturais do relacionamento binário. 

Cardinalidade Participação Quantidade de instâncias das 
entidades 

1-1 total-total |E1| = |E2| (neutro) 

1-1 total-parcial |E1| < |E2| (oposto) 

1-1 parcial-total |E1| > |E2| (oposto) 

1-1 parcial-parcial auto-ajustável 

1-N total-total |E1| < |E2| (oposto) 

1-N total-parcial |E1| < |E2| (oposto) 

1-N parcial-total auto-ajustável 
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1-N parcial-parcial auto-ajustável 

N-1 total-total |E1| > |E2| (oposto) 

N-1 total-parcial auto-ajustável 

N-1 parcial-total |E1| > |E2| (oposto) 

N-1 parcial-parcial auto-ajustável 

N-N total-total auto-ajustável 

N-N total-parcial auto-ajustável 

N-N parcial-total auto-ajustável 

N-N parcial-parcial auto-ajustável 

Fonte: Adaptado de (DULLEA; SONG; LAMPROU, 2003). 

 Ao analisar as combinações de cardinalidade e participação que são 

possíveis em relacionamentos binários, Dullea, Song e Lamprou afirmam que: 1) um 

diagrama composto de relacionamentos binários acíclicos é sempre estruturalmente 

válido; 2) um diagrama composto por relacionamentos binários cíclicos que possua 

ao menos um relacionamento binário auto-ajustável é estruturalmente válido; 3) um 

diagrama formado por apenas relacionamentos binários cíclicos e neutros é 

estruturalmente válido; 4) os relacionamentos opostos são divididos em dois grupos: 

o primeiro é composto pelos três relacionamentos que implicam em |E1| > |E2| e o 

segundo é formado pelos outros três relacionamentos que implicam em |E1| < |E2|. 

Dito isto, um diagrama que forma um ciclo com relacionamentos binários opostos 

que tenha apenas relacionamentos de um mesmo grupo é estruturalmente inválido. 

Uma vez que, isto sempre implica em contradições quanto às quantidades de 

instâncias das entidades. Na Figura 23, apresenta-se um diagrama onde todos os 

relacionamentos são do mesmo grupo. Logo, os relacionamentos R12, R23, e R34 

denotam que |E1| < |E2| < |E3| < |E4|. Contudo, o relacionamento R41 contradiz tudo 

isto, pois denota que |E1|>|E4|. Desta forma, o esquema apresentado na Figura 23 é 

estruturalmente inválido. A assertiva quatro é provada no artigo e gera mais um 

corolário.  
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Figura 23 - Relacionamento binário estruturalmente inválido. 

 

Fonte: Autor (2015). 

 Quanto às construções de um relacionamento ternário, Dullea, Song e 

Lamprou concluem que: 1) todo relacionamento ternário que não tenha 

relacionamentos binários explícitos entre suas entidades é estruturalmente válido; 2) 

todo relacionamento ternário com relacionamentos binários explícito entre suas 

entidades, as cardinalidades desses relacionamentos não podem ser inferiores as 

cardinalidades das ligações correspondentes no relacionamento ternário, pois, caso 

contrário, a construção é estruturalmente inválida (ver Figura 24); 3) todo 

relacionamento ternário com relacionamentos binários explícitos, a participação do 

relacionamento binário explícito deve ser igual à participação das entidades no 

ternário, senão a construção é estruturalmente inválida (ver Figura 25). As assertivas 

dois e três são provadas, no artigo, e originam mais dois corolários. Ao final do artigo 

são totalizados seis corolários sobre regras para validação estrutural que implicam 

em diagramas EER estruturalmente inválidos. 

Figura 24 - Relacionamento ternário estruturalmente inválido. 

 

Fonte: Autor (2015). 
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Figura 25 - Relacionamento ternário estruturalmente inválido. 

 

Fonte: Autor (2015). 

 No Quadro 3, avalia-se a cobertura do trabalho de Dullea, Song e Lamprou 

para os construtores entidade, relacionamento, atributo e herança. Neste sentido, 

uma vez que entidades fracas, associativas, super ou sub não são analisadas, o 

construtor entidade é avaliado como "Parcial". Como relacionamentos unários, 

binários e ternários são analisados, o construtor relacionamento é avaliado como 

"Total". Por fim, dado que atributos e heranças não são analisados, estes 

construtores são avaliados como "Negligenciado". 

 Quadro 3 - Avaliação do trabalho de Dullea, Song e Lamprou -  

Construtores básicos. 

Critérios  Avaliação 
Entidade Parcial 
Relacionamento Total 
Atributo Negligenciado 
Herança Negligenciado 

Fonte: Autor (2015). 

 No Quadro 4, avalia-se a cobertura do trabalho de Dullea, Song e Lamprou 

para os conceitos que implicam em restrições estruturais. Dado que cardinalidade, 

participação e ciclicidade são analisadas, a avaliação para estes conceitos é "Total". 

Contudo, dado que relacionamento identificador, atributo discriminador e atributo 

identificador não são abordados, estes são avaliados como "Negligenciado". 

Quadro 4 - Avaliação do trabalho de Dullea, Song e Lamprou -  

Conceitos que implicam em restrições estruturais. 

Critérios Avaliação 
Cardinalidade Total 
Participação Total 
Ciclicidade Total 
Relacionamento Identificador Negligenciado 
Atributo Discriminador Negligenciado 
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Atributo Identificador Negligenciado 

Fonte: Autor (2015). 

3.3 Calvanese e Lenzerini 

 

 Calvanese e Lenzerini (CALVANESE; LENZERINI, 1994) discutem as 

restrições estruturais que o construtor herança impõe sobre a quantidade de 

instâncias das entidades envolvidas. Por exemplo, dado que A é uma super entidade 

de B, então a quantidade de instâncias de A é maior ou igual à de B, visto que B é 

um subconjunto de A. 

 Assim como no trabalho de Dullea, Song e Lamprou, o trabalho de Calvanese 

e Lenzerini afirma que a cardinalidade e participação de relacionamentos binários 

implicam em restrições sobre a quantidade de instâncias das entidades 

participantes. Desta forma, Calvanese e Lenzerini afirmam que o diagrama descrito 

na Figura 26 é estruturalmente inválido, pois a herança implica que a super entidade 

A possui mais instâncias que a sub entidade B, contudo no relacionamento R tem-se 

que B possui mais instâncias que A. No trabalho de Calvanese e Lenzerini, 

apresenta-se um método para percorrer todo o diagrama a fim de encontrar 

inconsistências entre heranças e relacionamentos binários que formem ciclos. 

Figura 26 - Diagrama EER inválido. 

 

Fonte: Adaptado de (CALVANESE; LENZERINI, 1994). 

 No Quadro 5, avalia-se a cobertura do trabalho de Calvanese e Lenzerini para 

os construtores básicos do EER. Como entidades associativas e fracas não são 

analisadas, o construtor entidade é avaliado como "Parcial". O construtor 

Relacionamento também é avaliado como "Parcial", pois os relacionamentos unários 

e ternários não são analisados. O construtor atributo não é analisado, recebendo a 
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avaliação "Negligenciado". Por fim, dado que o construtor herança é analisado, este 

é avaliado como "Total". 

 Quadro 5 - Avaliação do trabalho de Calvanese e Lenzerini -  

Construtores básicos. 

Critérios Avaliação 
Entidade Parcial 
Relacionamento Parcial 
Atributo Negligenciado 
Herança Total 

Fonte: Autor (2015). 

 No Quadro 6, avalia-se a cobertura do trabalho de Calvanese e Lenzerini para 

os conceitos que implicam em restrições estruturais. Assim como o trabalho de 

Dullea, Song e Lamprou, o trabalho de Calvanese e Lenzerini analisa apenas os 

conceitos de cardinalidade, participação e ciclicidade e por isso tiveram avaliação 

"Total" para estes itens. Contudo, como os conceitos de relacionamento 

identificador, atributo discriminador e atributo identificador não foram analisados, 

estes tiveram a avaliação "Negligenciado". 

Quadro 6 - Avaliação do trabalho de Calvanese e Lenzerini -  

Conceitos que implicam em restrições estruturais. 

Critérios Avaliação 
Cardinalidade Total 
Participação Total 
Ciclicidade Total 
Relacionamento identificador Negligenciado 
Atributo discriminador Negligenciado 
Atributo identificador Negligenciado 

Fonte: Autor (2015). 

 

3.4 Análise consolidada 

 

 Ao observar os quadros: Quadro 7 e o Quadro 8, pode-se afirmar os 

seguintes pontos relevantes:  

1) O construtor entidade é analisado parcialmente nos artigos, uma vez que 

entidades fracas, forte e associativas não são estudadas em nenhum dos 

trabalhos relacionados;  

2) O construtor atributo não é avaliado por nenhum dos trabalhos relacionados; 
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3)  Os conceitos de cardinalidade, participação e ciclicidade são comuns nos 

trabalhos relacionados;  

4) Os conceitos atributo discriminador, atributo identificador e relacionamento 

identificador não são contempladas por nenhum dos trabalhos relacionados. 

Quadro 7 - Análise consolidada entre os trabalhos avaliados. 
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Fonte: Autor (2015). 

Quadro 8 - Análise consolidada entre os trabalhos avaliados. 
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Fonte: Autor (2015). 
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3.5 Resumo do Capítulo 

 

 Nos trabalhos relacionados são apontados problemas estruturais gerados a 

partir do uso equivocado de conceitos que implicam em restrições estruturais (e.g., 

cardinalidade, participação e ciclicidade) em diagramas gerados por meio dos 

construtores entidade, relacionamento e herança. Destaca-se, que o construtor 

atributo e os conceitos que implicam em restrições estruturais tais como: 

relacionamento identificador, atributo discriminador e atributo identificador são 

negligenciados em todos os trabalhos relacionados. E por fim, é importante salutar 

que no campo de pesquisa de validade estrutural ainda não existe uma grande 

diversidade de trabalhos relacionados e as validações propostas por estes não são 

implementadas nas ferramentas de modelagem EER disponíveis no mercado (e.g, 

BrMOdelo, TerraER, WinDesign).  

 No capítulo seguinte, apresenta-se a sistemática e o catálogo de regras para 

validação estrutural proposto por este trabalho que contempla todos os construtores 

e conceitos que implicam em restrições estruturais abordados pelos trabalhos 

relacionados, bem como os negligenciados. 
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4 Validações estruturais em diagramas EER. 

 

 Neste capítulo, apresenta-se a sistemática utilizada para se obter as regras 

de validações estruturais EER, bem como a proposta de um catálogo para organizá-

las. 

 

4.1 Sistemática para obtenção de regras para validações estruturais 

 

Considerando que entidade, relacionamento, atributo e herança são os 

construtores mais comuns da linguagem EER, as regras de validações estruturais 

que formam o catálogo proposto neste trabalho são obtidas a partir da seguinte 

sistemática:  

1) Para cada um dos principais tipos de relacionamentos (i.e., unário, binário 

e ternário) entre entidades do tipo regular, fraca ou associativa, avaliam-se quais 

combinações são estruturalmente inválidas;  

2) Considerando que apenas entidades do tipo regular, fraca podem participar 

de uma herança como super e sub entidades, verifica-se quais combinações entre 

estas entidades podem produzir uma herança estruturalmente inválida;  

3) Dado que atributos só podem existir em entidades ou relacionamentos e 

que apenas atributos identificadores ou discriminadores podem implicar em 

construções EER estruturalmente inválidas, estes são analisados em entidades do 

tipo regular, forte, fraca, associativa, super e sub, bem como em relacionamentos do 

tipo unário, binário e ternário.  

Vale destacar que todas as regras que compõem o catálogo em questão 

baseiam-se em construções EER que são sintaticamente válidas. Além disso, 

ressalta-se que apesar da sistemática utilizada permitir uma boa cobertura, não é 

possível garantir a completude de se avaliar a validade estrutural de todas as 

combinações de construções da EER, visto que além de avaliar os construtores 

mais comuns separadamente, é necessário estudar se estas construções ao se 

unirem em um diagrama EER implicam em novos problemas estruturais. No entanto, 

ao utilizar a sistemática definida, tem-se um ambiente controlado, onde se pode 

garantir a completude da avaliação de todos os diagramas obtidos isoladamente, 
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bem como da análise dos conceitos que implicam restrições estruturais observados. 

Na Figura 27, ilustra-se a sistemática em questão. 

Figura 27 - Sistemática da pesquisa. 

 

Fonte: Autor (2015).  

 

4.2 Catálogo de regras para validações estruturais 

 

Ao se aplicar a metodologia definida na seção anterior, são obtidas 

construções. A avaliação destas construções totaliza vinte e oito regras.  Por 

padronização, as regras são nomeadas da seguinte forma: 'R' (Regra) + um 

caractere [U, B, T, A, H] que representa o tipo de construtor fixado (relacionamento 

unário, relacionamento binário, relacionamento ternário, atributo e herança) + [01-99] 

(número de ordem da regra encontrada). Ademais, são usados os símbolos  e  

para, respectivamente, denotar quais construções são estruturalmente inválidas e 

válidas. 

 

4.2.1 Construtor relacionamento 

 

 Usando a mesma abordagem de Dullea, Song e Lamprou (ver seção 3.2), 

esta pesquisa analisa o construtor relacionamento categorizando-o pelo seu grau. 

Para cada grau do relacionamento é realizada a combinação com os tipos de 

entidade: regular, fraca e associativa. Uma vez que para o construtor relacionamento 

Passo 1 
Passo 2 

Passo 3 
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os demais tipos de entidades (i.e., forte, super e sub) se comportam como o tipo 

regular, estes são omitidos sem prejuízo. 

No Quadro 9, apresenta-se o produto cartesiano do construtor relacionamento 

unário com os tipos de entidade compatíveis a este construtor. Para cada célula do 

quadro, analisam-se os conceitos que implicam em restrições estruturais em 

relacionamentos unários (i.e., cardinalidade, participação e relacionamento 

identificador), totalizando quatro regras: RU01, RU02, RU03 e RU04.  

Quadro 9 - Regras de validações estruturais em relacionamento unário. 

Entidade Relacionamento (Unário) 

Regular  RU01, RU02 e RU03  

Fraca RU01, RU02, RU03 e RU04  

Associativa RU01, RU02 e RU03  

Fonte: Autor (2015). 

  As regras de validação RU01, RU02 e RU03 são as mesmas propostas por 

Dullea, Song e Lamprou (ver seção 3.2) para relacionamento unário. Estas 

validações são obtidas a partir da análise dos conceitos de cardinalidade e 

participação em relacionamentos unários. Nas figuras: Figura 28, Figura 29 e Figura 

30, apresentam-se exemplos de diagramas EER que, de acordo com as regras: 

RU01, RU02 e RU03, têm problemas estruturais. Isto é, diagramas que têm 

contradições estruturais quanto à quantidade de instâncias dos papéis do 

relacionamento. 

Figura 28 - Regra de validação estrutural (RU01). 

  

Fonte: Adaptado de (DULLEA; SONG; LAMPROU, 2003). 

Figura 29 - Regra de validação estrutural (RU02). 

  

Fonte: Adaptado de (DULLEA; SONG; LAMPROU, 2003). 
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Figura 30 - Regra de validação estrutural (RU03). 

  

Fonte: Adaptado de (DULLEA; SONG; LAMPROU, 2003). 

 A RU04 é obtida a partir da análise do conceito relacionamento identificador e 

especifica que uma entidade fraca não pode ser uma entidade forte dela mesmo. 

Note que esta situação gera duas restrições contraditórias: 1) uma entidade fraca 

não pode ter um identificador próprio e 2) uma entidade forte tem que possuir um 

identificador próprio.  Na Figura 31, mostra-se um exemplo de um diagrama EER 

estruturalmente inválido de acordo com a RU04. Ressalta-se que as cardinalidades 

são omitidas nesta figura, pois a análise desse conceito não influencia na validade 

estrutural desta construção. 

Figura 31 - Regra de validação estrutural (RU04). 

  

Fonte: Autor (2005). 

 As demais combinações de tipos de entidades, cardinalidades, participações, 

mapeadas, em um relacionamento unário geram construções estruturalmente 

válidas. Na Figura 32 e na Figura 33, exibem-se exemplos de construções 

estruturalmente válidas. 

Figura 32 - Relacionamento unário estruturalmente válido. 

 

Fonte: Autor (2005). 

Figura 33 - Relacionamento unário estruturalmente válido. 

 

Fonte: Autor (2005). 
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 No Quadro 10, apresenta-se o produto cartesiano entre os tipos de entidades 

compatíveis com o construtor relacionamento binário. Para cada célula do quadro, a 

partir da análise dos conceitos de cardinalidade, participação, ciclicidade e 

relacionamento identificador, são identificados seis problemas estruturais, os quais 

são capturados pelas regras: RB01, RB02, RB03, RB04, RB05 e RB06. 

Quadro 10 - Validações estruturais em relacionamento binário. 

Relacionamento (Binário) 

Entidade Regular Fraca Associativa 

Regular RB01 
RB01, 
RB03 e  
RB06 

RB01 e 
RB02 

Fraca 
RB01, RB03 

e  RB06 

RB01, 
RB04 e 
RB05  

RB01 e 
RB02 

Associativ
a 

RB01 e 
RB02 

RB01 e 
RB02 

RB01 e 
RB02 

Fonte: Autor (2015). 

 Dullea, Song e Lamprou (ver seção 3.2) identificam a RB01 em entidades 

regulares. Contudo, esta também pode ser aplicada para todos demais tipos de 

entidades. Por este motivo, esta validação aparece em todas as células do Quadro 

10.  Na RB01, tem-se que um diagrama EER composto por relacionamentos binários 

que formem um ciclo não pode ter restrições de cardinalidade e participação 

contraditórias, quanto à quantidade de instâncias de cada entidade. Na Figura 34, 

mostra-se um exemplo de construção estruturalmente inválida de acordo com a 

validação estrutural RB01. 
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Figura 34 - Regra de validação estrutural (RB01). 

  

Fonte: Adaptado de (DULLEA; SONG; LAMPROU, 2003). 

 Na RB02, tem-se que uma entidade associativa não pode ter participação 

total em nenhum relacionamento binário, pois isso implica no mesmo 

comportamento de um relacionamento ternário/n-ário. Ou seja, exige que as três 

entidades (as duas da entidade associativa mais a terceira entidade) participem do 

relacionamento. Na Figura 35, segundo a RB02, tem-se um exemplo de construção 

estruturalmente inválida. 

Figura 35 - Regra de validação estrutural (RB02). 

 

Fonte: Autor (2015). 

 A RB03 é obtida a partir da avaliação dos conceitos de cardinalidade e 

relacionamento Identificador. Esta regra se baseia no princípio que uma entidade 

fraca tem uma dependência de existência com uma entidade forte (CHEN, 1976). 

Assim, para qualquer relacionamento identificador, a ligação oposta à entidade fraca 
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nunca pode ter a cardinalidade "N", pois isto quebra a dependência de existência. 

Ou seja, ao se excluir uma entidade forte não é possível excluir todas as entidades 

fracas associadas. Na Figura 36, segundo a RB03, exibe-se um exemplo de uma 

construção estruturalmente inválida. Seguindo a convenção adotada, a cardinalidade 

da ligação identificada não foi exibida tendo em vista que a sua cardinalidade não 

influencia na análise de validação estrutural desta construção. 

Figura 36 - Regra de validação estrutural (RB03). 

 

Fonte: Autor (2015). 

 A validação estrutural RB04 é encontrada ao unir duas entidades fracas e se 

avaliar o conceito relacionamento identificador. Na RB04 tem-se que duas entidades 

não podem ser fracas entre si em um mesmo relacionamento. Uma vez que a duas 

entidades são fracas entre si não é possível identificar nenhuma delas. Na Figura 

37, mostra-se um diagrama que apresenta problemas de validade estrutural de 

acordo com a RB04, as cardinalidades foram suprimidas, visto que os seus valores 

não influenciam na validade estrutural da construção.  

Figura 37 - Regra de validação estrutural (RB04). 

 

Fonte: Autor (2015).  

 A validação estrutural RB05 é obtida com a combinação entre entidades 

fracas e relacionamento binário e ao avaliar os conceitos: relacionamento 

identificador e ciclicidade. Na RB05, duas ou mais entidades não podem ser fortes e 

fracas entre si formando um ciclo. Na Figura 38, apresenta-se um diagrama 

estruturalmente inválido formado apenas por dois relacionamentos binários 

identificadores. No entanto, mesmo se o ciclo possuísse "N" relacionamentos 

identificadores como a Figura 39 o diagrama continuaria sendo estruturalmente 

inválido, visto que sempre existirá uma dependência de atributo identificador, que 

não será satisfeita nos relacionamentos entre as entidades. 
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Figura 38 - Regra de validação estrutural (RB05). 

 

Fonte: Autor (2015). 

Figura 39 - Regra de validação estrutural (RB05). 

 

Fonte: Autor (2015). 

 Na regra de validação estrutural RB06, por definição, a parte identificada no 

relacionamento (ligação da entidade fraca) obrigatoriamente deve possuir 

participação total, visto que sem essa restrição podem existir instâncias de entidades 

fracas que não dependem de alguma entidade forte. Ou seja, este fato contraria a 

definição do relacionamento identificador e torna o diagrama estruturalmente 

inválido. Na Figura 40, mostra-se um exemplo de uma construção estruturalmente 

inválida segundo a regra RB06. 

Figura 40 - Regra de validação estrutural (RB06). 

 

Fonte: Autor (2015). 

 Todas as combinações de entidades e o construtor relacionamento binário, do 

Quadro 10, são capazes de gerar modelos estruturalmente válidos. Contudo, para 

que estas construções sejam estruturalmente válidas não podem apresentar 
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contradições estruturais. Nas figuras: Figura 41, Figura 42 e Figura 43, ilustram-se 

exemplos de construções estruturalmente válidas. 

Figura 41 - Relacionamento binário estruturalmente válido. 

 

Fonte: Autor (2015). 

Figura 42 - Relacionamento binário estruturalmente válido. 

 

Fonte: Autor (2015). 

Figura 43 - Relacionamento binário estruturalmente válido. 

 

Fonte: Autor (2015). 
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 Para se encontrar as regras de validações estruturais (RT01, RT02 e RT03), 

exibidas no Quadro 11, é seguido à mesma metodologia aplicada nos demais tipos 

de relacionamento. No entanto, no relacionamento ternário exige-se uma 

particularidade, já que o produto cartesiano entre as entidades participantes deve 

ser realizado agrupando duas entidades por vez. De posse de todas as tuplas do 

produto cartesiano, avaliam-se os conceitos que implicam em restrições estruturais: 

cardinalidade, participação, ciclicidade e relacionamento identificador e se 

identificam as construções estruturalmente inválidas.  

Quadro 11 - Validações estruturais em relacionamento ternário. 

Relacionamento (Ternário) 

Entidade  Regular  Fraca Associativa 

Regular  RT01 e RT02  RT01, RT02 e 
RT03 

RT01 e RT02 

Fraca 
RT01, RT02 

e RT03  
RT01, RT02 e 

RT03 
RT01, RT02 e 

RT03 

Associativ
a 

RT01 e RT02  
RT01, RT02 e 

RT03 
RT01 e RT02 

Fonte: Autor (2015). 

 Dullea, Song e Lamprou (ver seção 3.2) identificam a RT01 e RT02 em 

entidades regulares. Entretanto, esta também pode ser aplicada para todos demais 

tipos de entidades, visto que estas regras analisam apenas os conceitos 

cardinalidade e participação do relacionamento. Por este motivo, estas validações 

aparecem em todas as células do Quadro 11. 

 A RT01 afirma que todos os relacionamentos ternários que possuam 

relacionamentos binários entre suas entidades, a cardinalidade destes precisa ser 

maior ou igual à cardinalidade das ligações correspondentes no ternário. Na Figura 

44, ilustra-se um exemplo de uma construção estruturalmente inválida segundo a 

RT01, visto que a cardinalidade da ligação entre a entidade C e o relacionamento R2 

é menor que a cardinalidade da ligação da entidade C com o relacionamento R. 
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Figura 44 - Regra de validação estrutural (RT01). 

 

Fonte: Adaptado de (DULLEA; SONG; LAMPROU, 2003). 

 A RT02 consiste no fato que as participações das ligações dos 

relacionamentos binários que fecham o ciclo não podem ser diferentes das 

participações das ligações correspondentes no ternário. Na Figura 45, mostra-se um 

diagrama estruturalmente inválido por conta da RT02.  

Figura 45 - Regra de validação estrutural (RT02). 

 

Fonte: Adaptado de (DULLEA; SONG; LAMPROU, 2003). 

 A RT03 foi encontrada ao avaliar o conceito relacionamento identificador em 

um relacionamento ternário. Ao converter um relacionamento ternário identificador 

em um diagrama equivalente, composto por relacionamentos binários, chega-se em 

uma construção que a regra RB04 (relacionamento duplamente identificado) define 

como estruturalmente inválida. Desta forma, um relacionamento ternário identificador 

é sempre estruturalmente inválido. Na Figura 46, apresenta-se um exemplo de 

relacionamento ternário identificador estruturalmente inválido de acordo com a RT03 

e na Figura 47, mostra-se um diagrama equivalente também estruturalmente inválido 

de acordo com a RB04. 
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Figura 46 - Regra de validação estrutural (RT03). 

 

Fonte: Autor (2015). 

Figura 47 - Diagrama binário equivalente.  

 

Fonte: Autor (2015). 

 Todas as combinações de entidades com o construtor relacionamento ternário 

são possíveis de gerar construções estruturalmente válidas. Nas figuras: Figura 48, 

Figura 49 e Figura 50, ilustram-se exemplos de construções estruturalmente válidas. 

Figura 48 - Relacionamento ternário estruturalmente válido. 

 

Fonte: Autor (2015). 
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Figura 49 - Relacionamento ternário estruturalmente válido. 

 

Fonte: Autor (2015). 

Figura 50 - Relacionamento ternário estruturalmente válido. 

 

Fonte: Autor (2015). 

 

4.2.2 Construtor herança 

 

 No Quadro 12, realiza-se a combinação entre os possíveis tipos de entidades 

que uma super entidade ou sub entidade podem assumir em uma herança. O tipo de 

entidade forte foi omitido do Quadro 12, por ter sido agrupado com o tipo regular e 

não causar prejuízo na obtenção das regras.   

 Para cada construção obtida no Quadro 12, os conceitos que implicam em 

restrições estruturais são avaliados e são encontradas quatro regras RH01, RH02, 

RH03 e RH04 utilizando os conceitos: ciclicidade e relacionamento identificador; e 

uma regra RH05 sobre o uso de entidades associativas em uma herança.  

 Quadro 12 - Validações estruturais em herança 

Herança 

Entidade 
Sub 

Regular  Fraca 

Super 
Regular  RH01 e 

RH04 RH01 e RH02 

Fraca RH01 e 
RH03 

RH01, RH02 e 
RH03 

 Fonte: Autor (2015). 
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 Na regra de validação estrutural RH1, tem-se que uma construção que 

permita a criação de um ciclo de heranças encadeadas é estruturalmente inválida. 

Na herança, a super entidade cede o seu identificador para a sub entidade. Logo, se 

em algum momento uma sub entidade se torna super entidade da entidade inicial do 

ciclo, tem-se um problema de dependência de identificador, que não pode ser 

satisfeita, o que torna essas construções estruturalmente inválidas. Na Figura 51, 

exibe-se duas construções estruturalmente inválidas de acordo com a RH01. 

Figura 51 - Regra de validação estrutural (RH01). 

 

 Fonte: Autor (2015). 

 Quanto a RH02, esta validação estrutural surge quando se é avaliado o 

conceito relacionamento identificador em uma sub entidade. Segundo Teorey, Yang 

e Fry (TEOREY; YANG; FRY, 1986) uma sub entidade herda o identificador da 

super entidade. Contudo, conforme (CHEN, 1976) uma entidade fraca não possui 

um atributo identificador. Desta forma, se uma sub entidade for uma entidade fraca 

ela possui um identificador cedido da entidade forte e consequentemente diferente 

da super entidade, o que fere a herança. Se a avaliação partir primeiro da herança, o 

relacionamento identificador não pode ser realizado, uma vez que uma entidade 

fraca não pode possuir um identificador próprio. Percebe-se que independente da 

ordem de avaliação o relacionamento identificador e a herança geram restrições 

contraditórias o que torna estas construções estruturalmente inválidas. Nas Figuras: 

Figura 52 e Figura 53, mostram-se duas construções estruturalmente inválidas 

segundo a RH02, já que a herança pode ser do tipo simples ou direta. Na herança 

simples foi omitido propositalmente o tipo da herança (sobreposta ou disjunta), já 

que esta informação não altera a validação estrutural da construção. 
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Figura 52 - Regra de validação estrutural (RH02 - herança simples). 

 

Fonte: Autor (2015). 

Figura 53 - Regra de validação estrutural (RH02 - herança direta). 

 

Fonte: Autor (2015). 

 Na RH03, têm-se problemas estruturais ao observar os conceitos ciclicidade e 

relacionamento identificador em uma herança. A validação em questão, define que 

uma super entidade não pode ser entidade fraca de uma sub entidade. Novamente, 

têm-se restrições contraditórias, visto que a herança acarreta na cessão do 

identificador da super entidade para a sub entidade e o relacionamento identificador 

implica que a entidade forte (sub entidade) ceda a sua chave para a entidade fraca 

(super entidade). Esta contradição faz com que os diagramas apresentados na 

Figura 54 e na Figura 55 sejam exemplos de construções estruturalmente inválidas. 

Figura 54 - Regra de validação estrutural (RH03 - herança simples). 

 

Fonte: Autor (2015). 
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Figura 55 - Regra de validação estrutural (RH03 - herança direta). 

 

Fonte: Autor (2015). 

 É necessário ressaltar que nas figuras: Figura 54 e  Figura 55, a super 

entidade está ligada diretamente a sub entidade por meio do relacionamento 

identificador. No entanto, mesmo em situações onde está ligação não seja direta os 

diagramas também são estruturalmente inválidos de acordo com RH03. Nas figuras: 

Figura 56 e Figura 57, apresentam-se exemplos estruturalmente inválidos onde o 

relacionamento identificador entre a sub entidade e a super entidade é indireto. 

Figura 56 - Regra de validação estrutural (RH03 - relacionamento identificador encadeado). 

 

Fonte: Autor (2015). 
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Figura 57 - Regra de validação estrutural (RH03 - relacionamento identificador encadeado). 

 

Fonte: Autor (2015). 

 Na regra RH04, no trabalho de Calvanese e Lenzerini (CALVANESE; 

LENZERINI, 1994) tem-se que uma super entidade não pode ter um relacionamento 

binário com a sub entidade com cardinalidade "1-N" e participação "total-parcial". 

Uma vez que, a herança implica que existem mais instâncias da super entidade do 

que da sub entidade. No entanto, o relacionamento implica justamente o contrário o 

que torna o diagrama descrito na Figura 58 uma construção estruturalmente inválida. 

No Quadro 2, mostram-se as restrições sobre quantidades instâncias de entidades 

em um relacionamento binário de acordo com o trabalho de Dullea, Song e Lamprou 

(ver seção 3.2). Logo, percebe-se que outros dois tipos de relacionamentos binários 

também não podem ser utilizados sem invalidar estruturalmente um diagrama EER 

(e.g, relacionamento binário com cardinalidade "1-N" e participação "total-total", 

mostrado na Figura 59; e o relacionamento binário com cardinalidade "1-1" e 

participação "total-parcial", exibido na Figura 60). Desta forma, define-se que em 

uma herança não se pode utilizar um relacionamento binário formando um ciclo que 

acarrete em quantidade de instâncias diferentes as já impostas pela mesma. 

Figura 58 - Regra de validação estrutural (RH04). 

 

Fonte: Autor (2015). 
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Figura 59 - Regra de validação estrutural (RH04). 

 

Fonte: Autor (2015). 

Figura 60 - Regra de validação estrutural (RH04). 

 

Fonte: Autor (2015). 

 A regra RH05 é obtida, mesmo não estando no Quadro 12, pelo fato que 

nessa pesquisa assume-se que uma entidade associativa é um construtor criado 

apenas para possibilitar a ligação entre relacionamentos. Além disso, uma entidade 

associativa não pode participar em herança, relacionamento identificador ou possuir 

atributos. Se em um diagrama EER uma entidade associativa participar de uma 

herança esta construção é tida como estruturalmente inválida. 

 As demais construções geradas pelo produto cartesiano de entidades 

regulares e entidades fracas com o construtor herança podem produzir diagramas 

EER estruturalmente válidos. É importante destacar que na tupla (regular, regular) 

do Quadro 12, a ligação entre duas entidades que acarretam na criação de um 

diagrama EER com uma herança múltipla é uma construção que não apresenta 

problemas de validade estrutural. Logo, a construção apresentada na Figura 61 é 

estruturalmente válida. 
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Figura 61 - Herança múltipla. 

 

Fonte: Autor (2015). 

 Outro exemplo de construção estruturalmente válida é a apresentada na 

Figura 62, onde se tem uma super entidade que acumula o papel de entidade fraca. 

Figura 62 - Super entidade e entidade fraca. 

 

Fonte: Autor (2015).  

4.2.3 Construtor atributo 

 

 O construtor atributo possui cinco diferentes tipos (comum, derivado, 

multivalorado, discriminador e identificador) apenas os tipos atributo discriminador e 

atributo identificador implicam em restrições estruturais sobre as construções. Neste 

construtor, para se obter as regras de validação estrutural é necessário realizar o 

produto cartesiano dos tipos de atributos implicam em restrições estruturais, com os 

tipos de entidades e relacionamentos. Ao contrário dos quadros anteriores (e.g, 

Quadro 9, Quadro 10, Quadro 11 e Quadro 12) a fusão de tipos de entidades 

implicaria em uma maior complexidade para a apresentação das regras, já que os 

tipos de entidade forte e super podem ser agregados nos tipos de entidade regular, 

fraca e sub. Portanto, decidiu-se apresentar todos estes tipos de entidades 

separadamente no Quadro 13. 

 No Quadro 13, apresenta-se o conjunto de regras. Os demais tipos de 

atributos por não implicarem em restrições estruturais são omitidos do quadro em 
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questão e as construções obtidas por meio deles são consideradas estruturalmente 

válidas.  

Quadro 13 - Validações estruturais em atributos x entidades. 

Entidade Atributo 

Identificador Discriminador 

Regular RA01 RA02 

Forte RA01, RA03 e 
RA07  

RA02, RA04, RA05 
e RA08 

Fraca RA03 RA04 e RA05  

Associativa RA06 RA06 

Super  RA01 e RA03 RA02, RA04 e 
RA05 

Sub  RA07 RA08 

Fonte: Autor (2015). 

 Na RA01, tem-se que toda entidade regular precisa possuir um atributo 

identificador. Segundo Chen (CHEN, 1976) uma entidade é uma "coisa" que pode 

ser distintamente identificada. Se a entidade regular não possuir um identificador ela 

não pode ser identificada unicamente e esta construção está estruturalmente 

inválida. Na Figura 63, apresenta-se um exemplo estruturalmente inválido segundo a 

RA01 e na Figura 64, ilustra-se uma construção estruturalmente válida. 

Figura 63 - Regra de validação estrutural (RA01). 

 

Fonte: Autor (2015). 

Figura 64 - Regra de validação estrutural (RA01). 

 

Fonte: Autor (2015). 
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 Na RA02, define-se que nenhuma entidade regular pode ter um atributo 

discriminador. Uma vez que toda entidade regular possui um atributo identificador 

(RA01) não é correto adicionar um atributo discriminador. Estruturalmente um 

atributo discriminador é uma chave parcial e se ele for adicionado à chave gerada 

pelo atributo identificador, será quebrado o conceito que a chave primária de uma 

entidade tem que ser a menor unidade que a identifique. Desta forma, ao adicionar 

um atributo discriminador em uma entidade regular é gerado um problema de 

validade estrutural. Na Figura 65, tem-se um exemplo de construção estruturalmente 

inválida segundo a RA02. 

Figura 65 - Regra de validação estrutural (RA02). 

 

Fonte: Autor (2015). 

 Na RA03, tem-se que uma entidade fraca não pode possuir um atributo 

identificador próprio. Por definição, uma entidade fraca é uma entidade que é 

identificada por meio de um relacionamento identificador com uma entidade forte. Na 

Figura 66, exibe-se uma construção estruturalmente inválida segundo a RA03. 

Figura 66 - Regra de validação estrutural (RA03). 

 

Fonte: Autor (2015). 

 Ao contrário das demais regras de validações estruturais de atributos, onde 

por definição elas são facilmente observadas, as regras sobre o uso de atributo 

discriminador em entidade fraca exigem uma análise mais profunda em conceitos 

como cardinalidade e relacionamento identificador.  

 Na RA04, define-se que em uma construção onde uma entidade fraca possua 

apenas uma entidade forte, a cardinalidade do relacionamento, obrigatoriamente, 
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tem que ser "1-N" para que a entidade fraca possa ter um atributo discriminador. Isto 

ocorre por conta que o atributo discriminador vai fazer parte da chave da entidade, 

ao se unir com o identificador da entidade forte, gerando assim uma chave 

composta. Esta chave composta faz com que estruturalmente uma entidade forte 

possa estar ligada a mais de uma entidade fraca. Logo, se o relacionamento 

identificador possuir cardinalidade "1-1" tem-se restrições estruturais contraditórias e 

consequentemente uma construção estruturalmente inválida. Na Figura 67, tem-se 

uma construção estruturalmente inválida sobre a regra RA04 e na Figura 68, mostra-

se uma construção estruturalmente válida pela mesma regra. 

Figura 67 - Regra de validação estrutural (RA04). 

 

Fonte: Autor (2015). 

Figura 68 - Regra de validação estrutural (RA04). 

 

Fonte: Autor (2015). 

 A regra RA05 é um complemento da regra RA04. Na RA05, no cenário onde 

uma entidade fraca possui apenas uma entidade forte, e o relacionamento 

identificador tenha cardinalidade "1-N", é obrigatório o uso de um atributo 

discriminador na entidade fraca. Visto que, sem o mesmo, a cardinalidade do 

relacionamento não é atendida e a construção se torna estruturalmente inválida, 

esta construção é mostrada na Figura 69. No entanto, se a entidade fraca possuir 

mais de uma entidade forte, o uso de atributo discriminador na entidade fraca é 

facultativo e não gera uma restrição estrutural contraditória com as cardinalidades 

dos relacionamentos identificadores, nas figuras: Figura 70 e Figura 71, exibem-se 

construções estruturalmente válidas. 
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Figura 69 - Regra de validação estrutural (RA05). 

 

Fonte: Autor (2015). 

Figura 70 - Regra de validação estrutural (RA05). 

 

Fonte: Autor (2015). 

Figura 71 - Regra de validação estrutural (RA05). 

 

Fonte: Autor (2015). 

 No entanto, é preciso ressaltar que em relacionamentos identificadores onde 

uma entidade possua mais de uma entidade forte, todos os relacionamentos 

identificadores obrigatoriamente tem que possuir cardinalidade "1-N". Visto que, é 

impossível garantir as restrições de cardinalidade "1-1" ou "1-N" nestes 

relacionamentos identificadores. Logo, as construções apresentadas na Figura 72 e 

na Figura 73 são estruturalmente inválidas. 

Figura 72 - Regra de validação estrutural (RA05). 

 

Fonte: Autor (2015). 

Figura 73 - Regra de validação estrutural (RA05). 

 

Fonte: Autor (2015). 

 Na regra de validação RA06, tem-se que uma entidade associativa não pode 

possuir nenhum tipo de atributo. Na literatura, carece-se uma definição de uma 
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semântica formal para entidade associativa. Nesta pesquisa, definiu-se que o 

relacionamento encapsulado pela entidade associativa pode possuir atributos. 

Entretanto, a entidade associativa pode receber apenas ligações para 

relacionamentos, exceto para relacionamento identificador. Na Figura 74, exibe-se 

um exemplo onde o relacionamento encapsulado pela entidade associativa possui 

atributos e a construção é estruturalmente válida. É necessário ressaltar, que as 

restrições sobre quais tipos de atributos são permitidos para um relacionamento 

binário serão detalhadas nas regras RA13 e RA14 apresentadas adiante. 

Figura 74 - Regra de validação estrutural (RA06). 

 

Fonte: Autor (2015). 

 A super entidade de uma herança normalmente tem o comportamento similar 

a uma entidade regular. Neste cenário, a regra de validação RA01 é observada para 

analisar a existência de alguma restrição de validade estrutural com o uso de 

atributo identificador, e a RA02 é avaliada com o uso de atributo discriminador. Nas 

figuras: Figura 75 e Figura 76, apresentam-se construções válidas e inválidas, 

respectivamente sobre o uso dessas regras. 
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Figura 75 - Regra de validação estrutural (RA01 - super entidade). 

 

Fonte: Autor (2015). 

Figura 76 - Regra de validação estrutural (RA02 - super entidade). 

 

Fonte: Autor (2015). 

 No entanto, uma super entidade também pode ser uma entidade fraca. Nesta 

situação, as regras sobre o uso de atributo identificador devem respeitar as regras 

de uma entidade fraca. A RA03 para utilização de atributo identificador e as regras 

RA04 e RA05 para atributo discriminador. Na Figura 77, ilustra-se um exemplo 

estruturalmente válido e na Figura 78 apresenta-se um exemplo estruturalmente 

inválido de acordo com a RA03. 

Figura 77 - Regra de validação estrutural (RA03 - super entidade). 

  

Fonte: Autor (2015). 
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Figura 78 - Regra de validação estrutural (RA03 - super entidade). 

 

Fonte: Autor (2015). 

 Quanto ao comportamento da super entidade quando ela também é uma 

entidade fraca no uso de um atributo discriminador, as construções são avaliadas 

com a regra RA04. Na Figura 79, exibe-se uma construção estruturalmente válida e 

na Figura 80 uma estruturalmente inválida de acordo com a RA04. 

Figura 79 - Regra de validação estrutural (RA04 - super entidade). 

 

Fonte: Autor (2015). 

Figura 80 - Regra de validação estrutural RA04 (super entidade). 

 

Fonte: Autor (2015). 

 As regras que restringem a utilização de atributos identificadores e 

discriminadores em sub entidades são mapeadas nas regras RA07 e RA08. Na 



72 

 

RA07, tem-se que uma sub entidade não pode ter um atributo identificador. Isso 

ocorre por conta que o identificador da super entidade obrigatoriamente é cedido 

para todas as sub entidades. Logo, se a sub entidade possuir outro identificador a 

chave gerada não será mínima. Quanto a RA08 também não é permitido o uso de 

atributo discriminador para uma sub entidade em nenhuma situação. Uma vez que, a 

mesma ao possuir o identificador da super entidade não precisa de uma chave 

parcial para ajudar a lhe identificar. Nas figuras: Figura 81 e Figura 87, mostram-se 

construções estruturalmente inválidas avaliadas respectivamente pelas regras RA07 

e RA08. 

Figura 81 - Regra de validação estrutural (RA07). 

 

Fonte: Autor (2015). 

Figura 82 - Regra de validação estrutural (RA08). 

 

Fonte: Autor (2015). 

 Uma entidade forte se comporta na maioria dos casos como uma entidade 

regular seguindo as regras RA01 e RA02. No entanto, é possível que uma entidade 

forte exerça também o papel de uma super entidade ou sub entidade. Desta forma, 

as regras mapeadas no Quadro 13 para uma entidade forte abarcam todas as regras 

encontradas nos tipos: entidade regular, super entidade e sub entidade. Nas figuras: 

Figura 83, Figura 84, Figura 85 e Figura 86, apresentam-se exemplos de diagramas 

onde uma entidade forte se comporta como uma super entidade e sub entidade. 
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Figura 83 - Regra de validação estrutural (RA01 - entidade forte). 

 

Fonte: Autor (2015). 

Figura 84 - Regra de validação estrutural RA04 (entidade forte). 

 

Fonte: Autor (2015). 

Figura 85 - Regra de validação estrutural (RA07 - entidade forte). 

 

Fonte: Autor (2015). 
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Figura 86 - Regra de validação estrutural (RA08 - entidade forte). 

 

Fonte: Autor (2015). 

 No Quadro 14, mostra-se o produto cartesiano dos graus de relacionamentos 

com os tipos de atributos que implicam em restrições estruturais. Dessa forma, são 

encontradas mais duas regras de validação estrutural para atributos.  

Quadro 14 - Validações estruturais em atributos x relacionamentos 

Relacionamento 
Atributo 

Identificador Discriminador 

Unário RA09 RA10 

Binário RA09 RA10 

Ternário RA09 - 

Fonte: Autor (2015). 

 Na regra RA09, tem-se que o construtor relacionamento, em todos os seus 

graus, não é permitido fazer uso de atributo identificador. O atributo identificador 

serve para identificar uma entidade e não um relacionamento. Na Figura 87, exibe-

se uma construção estruturalmente inválida de acordo com a RA09. 

Figura 87 - Regra de validação estrutural (RA09). 

 

Fonte: Autor (2015). 

 Na RA10, tem-se que os relacionamentos unários e binários só podem ter um 

atributo discriminador quando a sua cardinalidade é "N-N". Isso ocorre por conta que 

o atributo discriminador por ser uma chave parcial faz com que as duas ligações do 
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relacionamento passem a permitir "N" instâncias acrescentando assim uma restrição 

contraditória a do relacionamento e por consequência invalidando estruturalmente 

estas construções. Nas figuras: Figura 88 e Figura 89, exibem-se diagramas 

estruturalmente inválidos e na Figura 90, mostra-se um diagrama estruturalmente 

válido de acordo com a RA10. 

Figura 88 - Regra de validação estrutural (RA10). 

 

Fonte: Autor (2015). 

Figura 89 - Regra de validação estrutural (RA10). 

 

Fonte: Autor (2015). 

Figura 90 - Regra de validação estrutural (RA10). 

 

Fonte: Autor (2015). 

 Em um relacionamento ternário independente da sua cardinalidade e 

participação é possível fazer uso de atributo discriminador sem gerar inconsistências 

de restrições estruturais, por isso no Quadro 14 não foi apresentando nenhuma 

regra para esse cenário. Na Figura 91, apresenta-se um exemplo de construção 

estruturalmente válida com esta situação. 
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Figura 91 - Relacionamento ternário estruturalmente válido. 

 

Fonte: Autor (2015). 

 

4.3 Resumo do Capítulo 

 

 A área de validação estrutural já possuía alguns trabalhos sobre validações 

estruturais em ER, contudo esta pesquisa estende e consolida essas validações em 

um catálogo unificado. Portanto, precisou-se aumentar tanto a lista de construtores 

básicos avaliados para: entidade, relacionamento, atributo e herança quanto de 

conceitos que implicam em restrições estruturais para: cardinalidade, participação, 

ciclicidade, relacionamento identificador, atributo identificador e atributo 

discriminador. 

 A construção do catálogo de regras foi realizada de forma sistemática e 

exaustiva, para se obter as possíveis construções com as combinações dos 

construtores e avaliá-las com os conceitos que implicam restrições estruturais. 

Quando um diagrama EER apresenta restrições contraditórias pode-se afirmar que o 

mesmo é estruturalmente inválido.  

 Como foi mostrado neste capítulo, nem todas as validações estruturais são 

triviais e a construção deste catálogo possibilita que as regras de validações 

estruturais possam ser implementadas em qualquer ferramenta CASE. O que é uma 

excelente iniciativa para evitar a propagação de erros durante as demais fases de 

desenvolvimento de um banco de dados.  

 No capítulo a seguir, as regras de validações estruturais não triviais são 

provadas por dependência funcional e teoria dos conjuntos, para demonstrar as 

suas corretudes. 
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5 Formalização das Validações Estruturais 

 

 Neste capítulo, apresentam-se diversas proposições matemáticas que servem 

para mostrar a corretude das validações estruturais observadas no capítulo anterior. 

  

5.1 Provas 

 

 Nesta seção, primeiramente são obtidos os axiomas por meio das regras para 

validação estruturais triviais, isto é, regras que decorrem das definições básicas dos 

construtores de EER. Em seguida, as regras de validação estruturais não triviais 

(regras mais complexas), são analisadas e transformadas em teoremas que são 

demonstrados utilizando conceitos de dependência funcional e teoria dos conjuntos 

originando corolários. As provas destes teoremas são realizadas por meio do 

método de prova denominado contra-exemplo, que consiste em negar a afirmação 

do teorema e mostrar um exemplo que contraria esta suposição e o torna válido 

(CRILLY, 2011). Este método de prova também é utilizado por Dullea, Song e 

Lamprou (DULLEA; SONG; LAMPROU, 2003) para demonstrar as suas regras para 

validação estrutural. 

 As regras de validação: RU01, RU02, RU03, RB01, RT01 e RT02 são 

provadas em (DULLEA; SONG; LAMPROU, 2003) e a RH04 em (CALVANESE; 

LENZERINI, 1994) ao analisar apenas entidade regular, super e sub. Contudo, nesta 

pesquisa foi observado que estas regras também se aplicam aos demais tipos de 

entidades estudados (forte, fraca, associativa) desde que respeitem as demais 

validações estruturais definidas (e.g, uma entidade associativa não pode participar 

de uma herança). Estas regras implicam em restrições sobre a quantidade de 

instâncias das entidades em um diagrama EER, portanto a extensão realizada nessa 

pesquisa não influi na validade das provas dos trabalhos originais. 

 

5.1.1 Axiomas 

 

 Ao analisar as regras de validação estrutural triviais, são identificados os 

seguintes axiomas apresentados a seguir: 
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 Axioma 1 (RB02): Uma entidade associativa não pode ter participação total 

em um relacionamento. Uma vez que, esta obrigatoriedade da participação acarreta 

em um relacionamento ternário; 

 Axioma 2 (RB06): Em um relacionamento identificador, a participação da 

entidade fraca deve ser sempre total. Isto ocorre de acordo com a dependência de 

existência com a entidade forte (CHEN, 1976); 

 Axioma 3 (RA01): Uma entidade regular obrigatoriamente necessita de um 

atributo identificador; 

 Axioma 4 (RA02): Uma entidade regular não pode ter um atributo 

discriminador; 

 Axioma 5 (RA03): Uma entidade fraca não pode possuir um atributo 

identificador. Por definição, uma entidade fraca é um tipo de entidade que não 

possui atributo que a identifique; 

 Axioma 6 (RA06): Uma entidade associativa não pode possuir atributos. Foi 

adotado, nesta pesquisa, que apenas o relacionamento encapsulado pela entidade 

associativa pode ter atributos; 

 Axioma 7 (RA09): Um relacionamento não pode ter um atributo identificador. 

Por definição, um atributo identificador serve para identificar uma entidade e não um 

relacionamento; 

 Axioma 8 (RH05):  Uma entidade associativa não pode participar de nenhum 

tipo de herança. Foi definido, nesta pesquisa, que uma entidade associativa deve 

participar apenas de relacionamentos. 

   

5.1.2 Por Dependência Funcional 

 

 Nesta seção, apresentam-se provas de teoremas sobre regras de validação 

estruturais (i.e, RU04, RB03, RB04, RB05 e RT03) não triviais utilizando conceitos 

de dependência funcional, com intuito de se obter corolários.  

 Teorema 1 (RU04): Um relacionamento unário identificador é um diagrama 

estruturalmente inválido. 
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 Prova: Suponha que um relacionamento unário identificador é uma 

construção estruturalmente válida. 

 Sejam A e A' entidade forte e entidade fraca, respectivamente, e A = A' 

(unário). Na Figura 92, é exibido um digrama de um relacionamento unário 

identificador. 

Figura 92 - Relacionamento unário identificador. 

 

Fonte: Autor (2015). 

 (1) De acordo com o Axioma 5 uma entidade fraca (A') não pode ter um 

atributo identificador próprio e como num relacionamento unário  A = A', logo a 

entidade forte (A) também não pode ter um atributo identificador. Neste cenário, tem-

se que A'  A e A  A'. 

 (2) Como A = A' (unário), isto implica que A  A e A'  A'. O que fere uma 

propriedade básica da dependência funcional que é a auto determinação. 

 As contradições apresentadas definem que a suposição da prova está errada 

e que o Teorema 1 está correto e dá origem ao Corolário 1, onde pode-se afirmar 

que todo relacionamento unário identificador é estruturalmente inválido. 

 Teorema 2 (RB03): Em um relacionamento identificador onde a cardinalidade 

da ligação da entidade forte é N o diagrama é estruturalmente inválido. 

 Prova: Suponha que um relacionamento identificador, onde a cardinalidade 

da ligação da entidade forte é "N" é uma construção estruturalmente válida.  

Figura 93 - Relacionamento identificador. 

 

Fonte: Autor (2015). 

 Sejam A e B entidade forte e entidade fraca, respectivamente na Figura 93. 
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 (1) Se o relacionamento identificador possuir cardinalidade "N-1" (forte-fraca) 

isso decorre que: A  B e B  A. 

 (2) Se o relacionamento identificador possuir cardinalidade "N-N" (forte-fraca) 

isso decorre que: A  B e B  A. 

 (3) Por definição, uma entidade fraca determina funcionalmente a entidade 

forte, logo B  A. O que implica em contradições com os passos 1 e 2.  

 As contradições mostradas definem que o Teorema 2 está correto e dá 

origem ao Corolário 2, onde pode-se afirmar que todo relacionamento identificador 

que possui cardinalidade "N" na ligação da entidade forte é uma construção 

estruturalmente inválida. 

 Teorema 3 (RB04): Um relacionamento identificador duplamente identificado 

é uma construção estruturalmente inválida. 

 Prova: Suponha que um relacionamento identificador duplamente identificado 

é uma construção válida. 

 Ao analisar um diagrama EER com um relacionamento duplamente 

identificado, conforme a Figura 94, tem-se que: 

Figura 94 - Relacionamento duplamente identificado. 

 

Fonte: Autor (2015). 

 (1) De acordo com o Corolário 2, na ligação da entidade forte não é possível 

usar cardinalidade N. Como as duas entidades são fortes e fracas ao mesmo tempo, 

a priori a única construção supostamente válida seria com cardinalidade "1-1", e de 

acordo com o Axioma 2 a participação teria que ser "total-total". Logo, A  B e B  

A. 

 (2) De acordo com o Axioma 5, uma entidade fraca não pode ter um atributo 

identificador próprio, logo tanto a entidade A quanto a entidade B não podem ter um 

atributo identificador. Neste cenário, tem-se que A  B e B  A. O que implica em 

contradições entre os passos 1 e 2. 
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 As contradições exibidas definem que a suposição da prova está errada e que 

o Teorema 3 está correto e dá origem ao Corolário 3, onde pode-se afirmar que todo 

relacionamento identificador duplamente identificado é uma construção 

estruturalmente inválida. 

 Teorema 4 (RB05): Um relacionamento identificador cíclico é uma construção 

estruturalmente inválida. 

 Prova: Suponha que um diagrama com um relacionamento identificador 

cíclico é estruturalmente válido.  

 Ao analisar um diagrama com dois relacionamentos identificadores cíclicos e 

com duas entidades A e B, conforme apresentado na Figura 95: 

Figura 95 - Relacionamento identificador cíclico (duas entidades). 

 

Fonte: Autor (2015). 

 (1) Em um relacionamento identificador, obrigatoriamente a entidade fraca 

determina a entidade forte. Logo, tem-se que no relacionamento R implica que B  

A e o relacionamento R2 implica que A  B; 

 (2) Se B  A e A  B, para o diagrama ser estruturalmente válido é 

necessário que os  dois relacionamentos tenham cardinalidade "1-1" e participação 

"total-total". 

 Ao analisar um diagrama com três relacionamentos identificadores cíclicos e 

com três entidades A, B e C, conforme apresentado na Figura 96: 
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Figura 96 - Relacionamento identificador cíclico (três entidades). 

 

Fonte: Autor (2015). 

 (3) O relacionamento R1 implica que B  A,  o relacionamento R2 implica que  

C  B e  o relacionamento R3 implica em A  C. 

 (4) Por transitividade, se A  C e C  B então A  B, entretanto no passo 3 

tem-se que B  A. Logo, o relacionamento entre A e B para se estruturalmente 

válido precisa ter cardinalidade "1-1" e participação "total-total". 

 (5) Por transitividade, se B  A e A  C então B  C, no entanto no passo 3 

tem-se que C  B. Logo, o relacionamento identificador entre B com C para ser 

estruturalmente válido precisa ter cardinalidade "1-1" e participação "total-total". 

 (6) Por transitividade, se B  A e C  B então C  A, contudo no passo 3 

tem-se que A  C.  Logo, o relacionamento identificador entre A com C para ser 

estruturalmente válido precisa ter cardinalidade "1-1" e participação "total-total". 

 Ao analisar um ciclo de N relacionamentos identificadores: 

 (6) Chegam-se as mesmas conclusões que para o diagrama ser 

supostamente válido é necessário que todos os relacionamentos tenham 

cardinalidade "1-1" e participação "total-total". Neste caso, todas as entidades que se 

relacionem apresentam uma bijeção de dependência funcional. Por exemplo, se E1 

se relaciona com E2 então E1  E2 e E2  E1.  

 (7) No entanto, todas as entidades do diagrama são fracas entre si. Pelo 

Axioma 5, nenhuma entidade fraca pode ter atributos identificadores. Se nenhuma 

entidade do diagrama possui atributo identificador, então não se pode afirmar que 

alguma entidade determina funcionalmente outra. Por exemplo, se E1 se relaciona 

com E2 então E1  E2 e E2  E1, o que contraria o passo anterior. 
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 A contradição encontrada faz com que a suposição da prova esteja errada e 

possa-se afirmar que o Teorema 4 é válido e dá origem ao Corolário 4, onde tem-se 

que todo relacionamento identificador cíclico é uma construção estruturalmente 

inválida 

 Teorema 5 (RT03): Um relacionamento ternário identificador é uma 

construção estruturalmente inválida. 

 Prova: Suponha que um relacionamento ternário que possua uma entidade 

fraca é estruturalmente válido. 

(1) Um relacionamento ternário pode ser convertido em um diagrama onde o 

construtor relacionamento é substituído por uma entidade fraca de todas as 

entidades participantes do relacionamento ternário. Desta forma, o diagrama exibido 

na figura Figura 97 é equivalente ao mostrado na Figura 98. 

Figura 97 - Regra de validação estrutural RT03. 

 

Fonte: Autor (2015). 

Figura 98 - Regra de validação estrutural RT03. 

 

Fonte: Autor (2015). 
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 (2) Se a entidade B possui um discriminador, ele sempre faz parte da chave. 

Logo, o conjunto de identificadores Y é sempre disjunto do conjunto X. Então se 

conclui que X   Y =  o que contraria o passo 1. 

 A contradição exibida define que o Teorema 6 está correto e dá origem ao 

Corolário 6, onde pode-se afirmar que todo relacionamento identificador de 

cardinalidade "1-1" se a entidade fraca possuir um atributo discriminador a 

construção é estruturalmente inválida. 

 Teorema 7 (RA05): Em uma entidade fraca que seja identificada, por mais de 

um relacionamento identificador, se algum relacionamento identificador possuir 

cardinalidade "1-1" a construção é estruturalmente inválida. 

 Prova: Suponha que um diagrama que possua uma entidade fraca 

identificada, por mais de um relacionamento identificador, e que um deles possua 

cardinalidade "1-1" seja estruturalmente válido. 

 Na Figura 100, é exibido um diagrama onde a entidade fraca B é identificada 

por meio dos relacionamentos R e R2 e o relacionamento R tem cardinalidade "1-N" 

e o relacionamento R2 tem cardinalidade "1-1". 

Figura 100 - Regra de validação estrutural RA05. 

 

Fonte: Autor (2015). 

 Sejam X,Y e Z os conjuntos de identificadores das entidades A, B e C. 

 Ao analisar o relacionamento R (cardinalidade "1-N") tem-se que: 

 (1) O conjunto X sempre vai ser disjunto do conjunto Y, uma vez que os 

identificadores de B são a composição da chave de A com o atributo discriminador. 

Logo, tem-se que X  Y = . 

 (2) Como a entidade B sempre vai possuir o identificador de A como parte de 

sua chave, isto implica em Y  Z = . 
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 Desta forma, tem-se que o Teorema 9 é correto e dá origem ao Corolário 9, 

onde pode-se afirmar que toda sub entidade que possui um atributo discriminador, 

implica em uma construção estruturalmente inválida. 

 Teorema 10 (RA10): Um relacionamento binário que possui um atributo 

discriminador e tem cardinalidade diferente de "N-N" é estruturalmente inválido.  

 Prova: Suponha que relacionamentos binários com cardinalidade "1-1" e "1-

N" que possuam atributo discriminador são construções estruturalmente válidas. 

 Sejam X e Y os conjuntos dos identificadores das entidades A e B 

apresentadas nas figuras: Figura 104 e Figura 105. 

 Em um relacionamento binário com atributo discriminador e cardinalidade "1-

1", construção mostrada na Figura 104, pode-se afirmar que: 

Figura 104 - Relacionamento binário com atributo discriminador e cardinalidade 1-1. 

 

Fonte: Autor (2015). 

 (1) Ao analisar a cardinalidade do relacionamento R. Tem-se que cada 

elemento do conjunto X pode se relacionar com no máximo um elemento do 

conjunto Y  e que cada um elemento do conjunto Y pode se relacionar com no 

máximo um elemento do conjunto X. 

 (2) Ao avaliar as restrições impostas pelo atributo discriminador, tem-se que o 

mesmo será chave parcial da entidade A ou B, visto que o relacionamento binário de 

cardinalidade "1-1" implica em uma fusão das entidades A e B. 

 (3) Independentemente se a fusão ocorrer na entidade A ou na entidade B. 

Tem-se que um elemento do conjunto X se relaciona com N elementos do conjunto 

Y e que um elemento do conjunto Y se relaciona com N elementos do conjunto X. 

Esta situação faz com que a cardinalidade do relacionamento se torne "N-N" o que é 

uma contradição com o passo 1.  
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 Em um relacionamento binário com atributo discriminador e cardinalidade "1-

N", construção mostrada na Figura 105, pode-se afirmar que: 

Figura 105 - Relacionamento binário com atributo discriminador e cardinalidade 1-N. 

 

Fonte: Autor (2015). 

 (4) Ao analisar a cardinalidade do relacionamento R2. Tem-se que cada 

elemento do conjunto X pode se relacionar "N" elementos do conjunto Y e que um 

elemento do conjunto Y pode se relacionar com apenas um elemento do conjunto X. 

 (5) Ao avaliar as restrições impostas pelo atributo discriminador, tem-se que o 

mesmo será chave parcial da entidade (B). Nesta entidade, por definição, além do 

atributo discriminador é também recebido o atributo identificador da entidade (A), 

como chave estrangeira. 

 (6) Desta forma, tem-se que um elemento do conjunto X se relaciona com "N" 

elementos do conjunto Y e que um elemento do conjunto Y se relaciona com "N" 

elementos do conjunto X. Esta situação faz com que a cardinalidade do 

relacionamento se torne "N-N" o que é uma contradição com o passo 4.  

 As contradições apresentadas invalidam a suposição da prova e determinam 

que o Teorema 10 é correto e origina o Corolário 10, onde pode-se afirmar que todo 

relacionamento binário que possui um atributo discriminador e tem cardinalidade 

diferente de "N-N" é estruturalmente inválido. 

 Teorema 11 (RH01): Um diagrama EER que possua um ciclo de herança 

encadeada é estruturalmente inválido. 

 Prova: Suponha que um diagrama EER que possua heranças encadeadas 

em um ciclo seja estruturalmente válido. 

 Na Figura 106, são exibidos exemplos de construções de heranças 

encadeadas que formam um ciclo. 
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Figura 106 - Herança encadeada formando ciclo. 

 

Fonte: Autor (2015). 

 (1) Independente do grau da ciclicidade, ao realizar um ciclo de herança 

encadeada, toda entidade participante assume papel duplo de super e sub entidade. 

 (2) Quando a entidade tem o papel de super entidade é necessário cumprir o 

Axioma 3 que a obriga possuir um atributo identificador, contudo quando a entidade 

tem o papel de sub entidade é necessário seguir o Corolário 8 que implica que uma 

sub entidade não pode ter um atributo identificador próprio. Esta situação 

contraditória invalida estruturalmente estas construções. 

 As contradições apresentadas invalidam a suposição da prova e determinam 

que o Teorema 11 é correto e origina o Corolário 11, onde pode-se afirmar que todo 

diagrama EER que possua um ciclo de herança encadeada é um estruturalmente 

inválido. 

 Teorema 12 (RH02): Um diagrama EER que possua uma sub entidade 

participando de um relacionamento identificador, como uma entidade fraca, é 

estruturalmente inválido.  

 Prova: Suponha que um diagrama EER que possua uma sub entidade 

participando um relacionamento identificador, como uma entidade fraca, é 

estruturalmente válido. 

 Na Figura 107, é exibido um exemplo de diagrama EER onde uma sub 

entidade participa de um relacionamento identificador como uma entidade fraca. 
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Quadro 15 - Regras para validação estrutural 

Fonte Regras 

Axiomas  RB02, RB06, RA01, RA02, RA03, 
RA06, RA09 e RH05 

Teoremas e Corolários 
RU04, RB03, RB04, RB05, RT03, 
RA04, RA05, RA07, RA08, RA10, 

RH01, RH02 e RH03 
Dullea, Song e Lamprou (DULLEA; 

SONG; LAMPROU, 2003) 
RU01, RU02, RU03, RB01, RT01 e 

RT02 
Calvanese e Lenzerini (CALVANESE; 

LENZERINI, 1994) RH04 

Total: 28 regras 

Fonte: Autor (2015). 

O conjunto das proposições matemáticas apresentadas, neste capítulo, fornece 

meios para avaliar a corretude das regras para validação estrutural em diagramas 

EER obtidas no capítulo anterior.  

No capítulo a seguir, será apresentada uma verificação do trabalho por meio de 

uma implementação do catálogo proposto. 





97 

 

Figura 109 - Exemplo de diagrama EER na EERCASE. 

 

Fonte: Autor (2015). 

 Além de apontar o erro, na EERCASE é possível exibir uma mensagem para 

o usuário ao posicionar o cursor do mouse em cima do símbolo . Na Figura 110, 

ilustra-se a forma que a mensagem de erro é exibida. 

Figura 110 - Exemplo de diagrama EER na EERCASE. 

 

 Fonte: Autor (2015). 

 As próximas seções apresentam as ferramentas necessárias para 

implementar as regras para validação estrutural na EERCASE. Desta forma, é 

estudada a linguagem utilizada para validação de diagramas (i.e, EVL) e o 
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 Na Figura 114, exibe-se a sintaxe concreta de um pre/post, que é simples, 

visto que consiste apenas em um bloco de comandos que é executado antes ou 

depois de um invariant. Para associar o bloco do pre/post a um invariant basta 

substituir <name> pelo nome do invariant. 

Figura 114 - Sintaxe concreta de um pre/post. 

 

Fonte: (KOLOVOS et al., 2015). 

 

6.3 Metamodelo EERMM 

 

 A ferramenta ERRCASE implementa o metamodelo EERMM (FIDALGO et al., 

2012) (FIDALGO et al., 2013), exibido na Figura 115, que é um metamodelo que 

específica os construtores da EER e como estes podem ser relacionados. O 

EERMM não cobre todas as validações sintáticas descritas na Seção 2.2, no entanto 

fornece suporte a maior parte das regras de validação sintática citadas neste 

trabalho. Além disso, o uso deste metamodelo aliado à linguagem EVL permite a 

implementação das regras para validação estrutural sem precisar se ater a grande 

maioria dos problemas sintáticos dos diagramas EER. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



101 

 

Figura 115 - Metamodelo EERMM. 

 
Fonte: Adaptado de (FIDALGO et al., 2013). 

6.4 Implementação das regras propostas em EVL 

 

 A implementação das regras para validação estrutural na EERCASE consiste 

em transformar os construtores, abordados na seção 4.1, relacionamento, herança e 
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atributo em contexts da EVL. Além disso, as regras para validação estrutural são 

mapeadas em invariants, que implicam em erros no modelo (i.e, quando as 

constraints não são respeitadas). A posição onde o símbolo de erro  aparece é 

defina pelo context (e.g, no context relationship os erros capturados aparecem no 

construtor relacionamento).  

 Como o foco deste trabalho não é necessariamente a implementação do 

catálogo, e a discussão de todas as vinte e oito regras seria algo cansativo para a 

leitura, decidiu-se apresentar apenas algumas regras principais, categorizadas por 

construtor, e as demais regras são exibidas no Apêndice A. 

 

6.4.1 Relacionamento 

 

 Nesta seção são apresentados exemplos de implementações em EVL de 

regras para validação estrutural em relacionamento unário (e.g, RU04 - 

relacionamento unário identificador), binário (e.g, RB05 - relacionamento cíclico 

identificador) e ternário (e.g, RT03 - relacionamento ternário identificador). No 

Quadro 16 é exibido o código EVL que inválida estruturalmente o diagrama EER 

exibido na Figura 116. 

Figura 116 - Relacionamento unário identificador. 

 

Fonte: Autor (2015). 

Quadro 16 - Implementação em EVL da regra RU04. 

context  Relationship {  
 
//RU04  
constraint  RU04 {  
 
  check  {  
   //checa se o objeto relacionamento é identificador  
   if ( self .isIdentifier){  
      
     //checa se o relacionamento  possui duas  li gações 
     if  (RelationshipLink.allInstances() - >select(l | l.target = self ) - >size()=2) {  
 var  rel1 : RelationshipLink := RelationshipLink.allInstances.select(l|l.target =  
                                       self ).at(0);  
 var  rel2 : RelationshipLink := RelationshipLink.allInstances.select(l|l.target =  
                                       self ).at(1);  
    
 //checa se as duas ligações fazem parte do mesmo relacionamento (auto - relacionamento)  
 if  (rel1.getSource() = rel2.getSource()) {  
   return  false ;  
 }  
      }  
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     }  
     return  true ;  
    }  
 
    message : '(RU04) Não é permitido relacionamento unário identificador.'  
  
}  
 
}  

 Fonte: Autor (2015). 

 No Quadro 17 é mostrado o código EVL que inválida estruturalmente o 

diagrama EER exibido na Figura 117. O código EVL da regra RB05 é iterativo e 

varre todo o diagrama EER para descobrir se existe algum ciclo de relacionamentos 

identificadores. 

Figura 117 - Relacionamento identificador cíclico. 

 

Quadro 17 - Implementação em EVL da regra RB05. 

 
context  Relationship {  
 
//RB05  
constraint  RB05 {  
 
  check  {  
 
    var  entityStart : Entity := null ;  
    var  entityEnd : Entity := null ;  
    
    //seleciona  a entidade forte  
    entityStart := RelationshipLink.allInstances.select(rl | rl.target = self  and not  
                   rl.isIdentifier and self .isIdentifier).at(0).source;  
 
   //seleciona  a entidade fraca  
   entityEnd := RelationshipLink.allInstances.select(rl | rl.target = self  and rl.isIdentifier  
                and self .isIdentifier).at(0).source;  
  
   //verifica se a entidade fraca possui algum relacionamento identificador  
   if (Relatio nshipLink.allInstances().exists(rl | rl.source = entityEnd and not  
      rl.isIdentifier and rl.target.isIdentifier)){  
   
      
     //varre todos os relacionamentos identificadores do modelo  
     var  i : Integer  := 0;  
      
     while ( i < Relationship.al lInstances.select(r | r.isIdentifier) - >size() ) {  
  
       for  (relk in  RelationshipLink.allInstances.select(rl | rl.source = entityEnd and not  
             rl.isIdentifier and rl.target.isIdentifier)){  
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         for (relk2 in  RelationshipLink.allInstanc es.select(rl | rl.target = relk.target and 
             rl.isIdentifier)){  
      
      entityEnd := relk2.source;  
           
      if (entityStart.getName() == entityEnd.getName()){  
        return  false ;  
      }         
    }         
  }      
  i := i + 1;    
      }  
     }  
     return  true ;  
  }     
   
  message: '(RB05) Não é permitido relacionamento identificador cíclico'   
 
}  
 
}  

 Fonte: Autor (2015). 

 No Quadro 18 é apresentado o código EVL que inválida estruturalmente o 

diagrama EER mostrado na Figura 118. A constraint relativa à regra RT03 inválida 

estruturalmente qualquer relacionamento identificador de grau maior que dois. 

Figura 118 - Relacionamento ternário identificador. 

 

Fonte: Autor (2015). 

Quadro 18 - Implementação em EVL da regra RT03. 

context  Relationship {  
 
//RT03  
constraint  RT03 {  
 
  check  {  
 
    // checa se o se relacionamento é identificador e de grau maior q 2  
    if (RelationshipLink.allInstanc es() - >select(rl | rl.target = self  and  
       rl.target.isIdentifier) - >size() > 2){  
      
       return  false ;     
    }     
    return  true ;     
    
  }  
  message: ' (RT03) Não é permitido rel acionamento identificador n - ário .'  
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}  
 
}  

 Fonte: Autor (2015). 

 

6.4.2 Herança 

 

 Nesta seção é mostrada a implementação da regra de RH01, como existem 

dois tipos de herança é necessário criar uma constraint para cada tipo de herança. 

No Quadro 19 é exibido o código EVL que inválida estruturalmente o diagrama EER 

apresentado na Figura 119. A constraint mostrada no Quadro 19 é iterativa e varre 

todas as ligações da herança direta do diagrama EER para capturar ciclos de 

qualquer quantidade. 

Figura 119 - Herança cíclica (herança direta). 

 

Fonte: Autor (2015). 

Quadro 19 - Implementação em EVL da regra RH01 (herança direta). 

context  DirectInheritanceLink {  
 
//RH01 -  Herança Direta  
constraint  RH01_D {  
   
  check  {  
     
    var  entitySuper : Entity := self .source;  
    var  entitySub : Entity := self .target;  
     
    //verific a se partindo da sub sai alguma outra ligação  de herança direta para a super  
    if (DirectInheritanceLink.allInstances().exists(dil | di l.source = entitySub  
       and dil.target = entitySuper)){  
        
       return  false ;          
    }  
     
    if (DirectInheritanceLink.allInstances().exists(dil | dil.source = entitySub  
       and dil.target <> entitySuper)){     
            
       var  i : Integer  := 0;  
 
       //varre tod as li gações de herança direta         
       while ( i < DirectInheritanceLink.allInstances() - >select(dil | true ) - >size() ) {  
        
          for  (dilk in  DirectInheritanceLink.allInstances.select(dil |  
               dil.source =  entitySub)){  
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     for  (dilk2 in  DirectInheritanceLink.allInstances.select(dil |  
               dil.target = dilk.target)){  
           
        entitySub := dilk2.target;  
                
               if (entitySuper.getName() == entity Sub.getName()){  
 
           return  false ;  
        }           
     }  
   }  
   i := i + 1;    
 }        
      }           
      return  true ;  
    }  
 
    message: '(RH01) Não é permitido herança  cí clica.'  
 
}  
 
}  

 Fonte: Autor (2015). 

 No Quadro 20, apresenta-se o código EVL que inválida estruturalmente o 

diagrama EER exibido na Figura 120. Independente da quantidade de construtores 

participantes no ciclo e dos seus tipos (i.e, sobreposta ou disjunta) a RH01 não 

permite que heranças simples formem ciclos. 

Figura 120 - Herança cíclica (herança simples). 

 

Fonte: Autor (2015). 

Quadro 20 - Implementação em EVL da regra RH01 (herança simples). 

 
context  Inheritance {  
 
 
 
constraint  RH01_I {  
 
  check  {  
    
    var  entitySuper : Entity := null ;  
    var  entitySub : Entity := null ;  
    
    //pega a super entidade  
    entitySuper := InheritanceGL.allInstances.select(igl | igl.target = self ).at(0).source;  
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   //pega as sub entidades  
   if (InheritanceSL.allInstances().exists(isl | isl.target = self )){    
  
    
    for  (islK in  InheritanceSL.allInstances.select(isl | isl.target = self )){  
      
      entitySub := islK.source;    
      
      //checa se a sub tem algum a liga ção com algum construtor herança  
      if (InheritanceGL.allInstances().exists(igl | igl.source = entitySub)){  
       
        var  i : Integer  := 0;  
       
 while  ( i < Inheritance.allInstances() - >select(i | true ) - >size()){  
       
   for (iglk in  InheritanceG L.allInstances() - >select(igl | igl.source = entitySub)){  
           
     for  (islk2 in  InheritanceSL.allInstances.select(isl | isl.target = iglk.target)){  
           
       entitySub := islk2.source;  
           
       if (entitySuper.getName() == entitySub. getName()){  
  return  false ;  
       }  
           
     }  
   }  
   i := i + 1;  
 }        
        
       }          
    }  
  }     
    
  return  true ;   
    
  }     
   
  message: '(RH01) Não é permitido herança cí clica.'  
  
}  
 
}  

 Fonte: Autor (2015). 

 

6.4.3 Atributo 

 

 Nesta seção, ilustram-se regras para validação estrutural para atributo 

discriminador (e.g, RA02) e para atributo identificador (e.g, RA03). No Quadro 21 é 

apresentada a constraint que invalida estruturalmente o diagrama EER da Figura 

121 de acordo com a RA02. 

Figura 121 - Atributo discriminador em entidade regular. 

 

Fonte: Autor (2015). 
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Quadro 21 - Implementação em EVL da regra RA02. 

context  Attribute {  
 
//RA0 2 
constraint  RA02 {  
   
  check  {  
    //checa se o atributo é discriminador está ligado a uma entidade regular  
    if ( self .type = AttributeType#DISCRIMINATOR){  
     
      if  (AttributeLink.allInstances().exists(a | a.target = self  and a.source.eclass().nam e =  
          " Entity "  and a.source.isWeak = false )) {  
  
        return  false ;  
      }  
    
     }  
     return  true ;  
   }  
   
   message: ' (RA02) Não é permitido atributo discriminador em uma entidade regular'  
}  
 
}  

 Fonte: Autor (2015). 

 No Quadro 22, mostra-se a constraint que invalida estruturalmente a Figura 

122 de acordo com a RA03. 

Figura 122 - Atributo identificador em entidade fraca. 

 

Fonte: Autor (2015). 

Quadro 22 - Implementação em EVL da regra RA03. 

context  Attribute {  
 
 
//RA03  
constraint  RA03 {  
 
  check  {  
 
    //checa se o atributo é identificador e se esta ligado a uma entidade fraca  
    if ( self .type = AttributeType#IDENTIFIER){  
 
 
 
      if  (At tributeLink.allInstances().exists(a | a.target = self  and a.source.eclass().name =  
          " Entity "  and a.source.isWeak)) {  
  
        return  false ;  
      }  
    
    }  
    return  true ;  
  }  
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message: ' (RA03) Não é permitido atributo identificador em u ma entidade fraca'  
}  
 
}  

 Fonte: Autor (2015). 

 

6.5 Resumo do Capítulo 

 

 As regras para validação estrutural são independentes do domínio modelado 

e neste capítulo é comprovado a possibilidade de implementá-las. A ferramenta 

EERCASE (ALVES et al., 2014) foi escolhida para ser utilizada, visto que possui 

todos os construtores da EER estudados neste trabalho e usa a notação de Elmasri 

e Navathe (ELMASRI; NAVATHE, 2010). Além disso, possui um metamodelo 

EERMM (FIDALGO et al., 2012) que elimina boa parte das construções 

sintaticamente inválidas e possui todo um arcabouço de ferramentas baseadas no 

Epsilon Framework (KOLOVOS et al., 2015) que auxiliam a implementação do 

catálogo de regras. 

 Do ponto de vista prático, ao analisar os códigos apresentados, percebe-se 

que as regras que possuem alguma forma de ciclicidade têm implementações 

maiores e mais complexas, visto que necessitam varrer todo o diagrama sem saber 

previamente o grau do ciclo. No entanto, as regras oriundas de axiomas têm suas 

implementações mais simples. Outro ponto percebido é que uma regra pode ser 

mapeada em mais de uma constraint EVL. 

 A utilização da EVL (KOLOVOS et al., 2015) como linguagem para validação 

estrutural dos diagramas é interessante pelo fato que a implementação das regras 

podem ser convertidas para OCL (OMG, 2013) sem maiores problemas, dado que 

foram utilizados apenas construções da EVL (KOLOVOS et al., 2015) que possuem 

correspondentes na OCL (OMG, 2013). A OCL é o padrão de linguagem para 

validação de modelos orientados a objetos, e a possibilidade de conversão das 

constraints EVL para esta linguagem é importante pelo fato de minimizar o esforço 

em futuras implementações do catálogo (e.g, ferramentas que utilizam a linguagem 

de modelagem UML para modelagem conceitual).  

 No capítulo a seguir são apresentadas as conclusões deste trabalho 

destacando as contribuições e limitações desta pesquisa. 
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7 Conclusão 

 

Este capítulo apresenta as considerações finais sobre o trabalho 

desenvolvido, suas principais contribuições, limitações e sugestões de trabalhos 

futuros. 

 

7.1 Considerações Finais 

 

 Este trabalho começa com um estudo da linguagem de modelagem EER e 

uma análise consolidada dos trabalhos relacionados na área de validação estrutural. 

Percebe-se que esta é uma área que traz importantes retornos para a modelagem 

conceitual e ainda carece de estudos detalhados sobre as diversas construções da 

EER e suas restrições estruturais. O principal objetivo deste trabalho é garantir que 

um diagrama EER bem formado sintaticamente não apresente problemas 

estruturais. Logo, este trabalho propõe uma sistemática para obtenção de um 

Catálogo de Regras para Validação Estrutural em EER.  

 É sabido que a UML tem crescido o seu uso, na modelagem conceitual, 

principalmente na indústria. Entretanto, a EER é bem aceita como linguagem de 

modelagem conceitual de dados e largamente utilizada na área acadêmica. Neste 

contexto, as regras para validação estrutural propostas neste trabalho permitem que 

os erros estruturais sejam identificados nas fases iniciais do projeto de banco dados, 

o que diminuem os seus custos de correção. Estes erros, por serem independentes 

do domínio modelado, possibilitam a criação de regras que podem ser facilmente 

automatizadas em ferramentas CASE. Esta automatização é benéfica tanto para o 

ensino da EER quanto para a indústria, visto que em muitos casos os problemas 

estruturais não são fáceis de observar pelos projetistas de BD. 

 Como forma de verificar o trabalho realizado, esta pesquisa apresenta 

proposições matemáticas para demonstrar a corretude das regras para validação 

estrutural não triviais e implementa o catálogo criado na ferramenta EERCASE. 

Desta forma, mostra-se que as regras de validação estrutural são passíveis de 

automatização. Ao final deste trabalho percebe-se que importantes validações 

estruturais não tinham sido contempladas na literatura e que essa área ainda 
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necessita de estudos complementares principalmente na formalização da sintaxe e 

semântica da EER.  

 Nos Capítulos 4, 5 e 6 as contribuições do trabalho são apresentadas. No 

Capítulo 4, exibem-se o catálogo de regras, a sistemática para obtê-las e o estudo 

inédito dos conceitos que implicam restrições estruturais, tais como: relacionamento 

identificador, atributo identificador e atributo discriminador. No Capítulo 5, as 

proposições matemáticas utilizadas para demonstrar as regras de validação 

estrutural mapeadas são discutidas e por fim como contribuição secundária tem-se a 

implementação do catálogo na EERCASE mostrada no Capítulo 6. 

 

7.2 Publicações 

 

Além das contribuições já citadas, durante este trabalho, foi publicado o 

seguinte trabalho relacionado à linha de pesquisa da dissertação.  

ALVES, E. FRANCO, N. NASCIMENTO, A. FIDALGO, R. EERCASE: Uma Ferramenta para Apoiar 
o Estudo do Projeto Conceitual de Banco de Dados. Anais dos Workshops do CBIE 2014, v. 1, 
n. 1, p. 98�t105, 2014. 

 

7.3 Limitações 

 

 Neste trabalho, a sistemática proposta analisa um conjunto de construtores 

isoladamente e avalia os conceitos que implicam em restrições estruturais. Desta 

forma, não é possível afirmar que todas as possíveis construções da EER são 

avaliadas.  De acordo com a sistemática proposta, um diagrama EER é validado 

estruturalmente por meio da observação de todas as regras do catálogo e se não é 

encontrado nenhuma inconsistência estrutural pode-se afirmar que o mesmo é 

estruturalmente válido. No entanto, ainda é necessário um estudo adicional para 

avaliar se existem inconsistências estruturais que dependam da análise conjunta de 

múltiplos construtores ao mesmo tempo (i.e., verificar se a estratégia de se analisar 

pedaços do diagrama isoladamente acarreta no não mapeamento de validações 

estruturais não triviais que necessitem de uma avaliação conjunta de todas as 

construções dos diagramas EER).  
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Apêndice A 
 

 No Quadro 23, apresenta-se um resumo de todas as regras para validação 

estrutural mapeadas no catálogo proposto e exemplos de diagramas estruturalmente 

inválidos de acordo com estas. 

Quadro 23 - Regras para validação estrutural 

Regra Diagramas 

RU01: Todo relacionamento unário 
com cardinalidade "1-1" e participação 
"total-parcial" possui inconsistências 
sobre a quantidade de instâncias dos 
papéis.  

RU02: Todo relacionamento unário 
com cardinalidade "1-N" e participação 
"total-total" possui inconsistências 
sobre a quantidade de instâncias dos 
papéis.  

RU03: Todo relacionamento unário 
com cardinalidade "1-N" e participação 
"total-parcial" possui inconsistências 
sobre a quantidade de instâncias dos 
papéis.  

RU04: Todo relacionamento unário 
não pode ser identificador. 

 

RB01: Relacionamentos binários 
cíclicos não podem conter restrições 
estruturais inconsistentes sobre as 
quantidades de instâncias das 
entidades. 
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RB02: Toda entidade associativa não 
pode ter participação total em 
relacionamentos. 

 
RB03: Toda ligação da entidade forte 
em um relacionamento identificador 
não pode ter cardinalidade "N".  
RB04: Todo relacionamento 
identificador não pode ser duplamente 
identificado.  

RB05: Não são permitidos 
relacionamentos identificadores 
encadeados formando um ciclo. 

 
RB06: Toda ligação da entidade fraca 
em um relacionamento identificador 
deve ter participação "total".  

RT01: Todo relacionamento binário 
entre entidades de um ternário não 
pode conter restrições de 
cardinalidade menores que as 
impostas pelo ternário. 

 

RT02: Todo relacionamento binário 
entre entidades de um ternário não 
pode conter participações diferentes 
das impostas pelo ternário. 

 

RT03: Não é permitido relacionamento 
ternário identificador. 
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RH01: Não são permitidas heranças 
cíclicas. 

 

RH02: Toda sub entidade não pode 
ser uma entidade fraca. 

 

RH03: Toda super entidade não pode 
ser entidade fraca da entidade sub. 

 

RH04: Não podem existir 
relacionamentos binários que 
acarretem em restrições sobre a 
quantidade de instâncias diferentes 
das impostas pela herança. 

 

RH05: Toda entidade associativa não 
pode participar de heranças. 
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RA01: Toda entidade regular 
necessita de um atributo identificador. 

 

RA02: Toda entidade regular não pode 
ter algum atributo discriminador. 

 

RA03: Toda entidade fraca não pode 
possuir algum atributo identificador. 

 
RA04: Toda entidade fraca não pode 
possuir algum atributo discriminador se 
o relacionamento identificador tiver 
cardinalidade "1-1".  

RA05: Se uma entidade fraca for de 
apenas um relacionamento 
identificador de cardinalidade "1-N" a 
mesma precisa possuir um atributo 
discriminador. Contudo, caso a 
entidade fraca seja de mais de um 
relacionamento identificador todos 
devem ter cardinalidade "1-N". 

 

 

 

RA06: O relacionamento que contém a 
entidade associativa pode ter atributos, 
no entanto a entidade associativa não. 

 

RA07: Toda sub entidade não pode ter 
algum atributo identificador. 
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RA08: Toda sub entidade não pode ter 
algum atributo discriminador. 

 

RA09: Não é permitido que 
relacionamentos possuam atributos 
identificadores. 

 

RA10: Apenas relacionamentos 
unários e binários com cardinalidade 
"N-N" podem ter atributos 
discriminadores. 

 

Fonte: Autor (2015). 
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Apêndice B 

 

 O arquivo contendo a implementação de todas as regras para validações 

estruturais escritas em EVL está disponível em: 

http://www.cin.ufpe.br/~ajnf/evl/eercase.evl. 

 

 

http://www.cin.ufpe.br/~ajnf/evl/eercase.evl

